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OBJETO:	Aquisição	de	Pinça	Dissectora	Ultrassonica	Mandibula	Curva	39	cm	que	restou	 fracassado	no	Pregão	Eletrônico	PR	90030/2025	para
abastecimento	da	Unidade	da	Saúde	da	Mulher	do	Hospital	Universitário	da	Universidade	Federal	de	Juiz	de	Fora	(HU-UFJF),	unidade	hospitalar
da	Empresa	Brasileira	de	Serviços	Hospitalares	(EBSERH).

	EDITAL	DE	AVISO	DE	DISPENSA	ELETRÔNICA	Nº	90021/2025		

(Processo	administrativo	n.º	23765.010468/2025-22)

	

A	Empresa	Brasileira	de	Serviços	Hospitalares	–	Ebserh,	Hospital	Universitário	da	Universidade	Federal	de	Juiz	de	Fora	–	HU-UFJF,	situado	à	Rua
Catulo	Breviglieri,	s/nº	–	Bairro	Santa	Catarina	–	Juiz	de	Fora	–	MG,	CEP:	36036-110,	CNPJ	15.126.437/0025-10,	UG	155903,	por	meio	da	Unidade
de	 Compras	 e	 Licitações,	 realizará	 Dispensa	 Eletrônica	 para	 aquisição	 de	 Pinça	 Dissectora	 Ultrassonica	 Mandibula	 Curva	 39	 cm,	 que	 restou
fracassado	no	Pregão	Eletrônico	PR	90030/2025,	para	abastecimento	da	Unidade	da	Saúde	da	Mulher	do	Hospital	Universitário	da	Universidade
Federal	de	Juiz	de	Fora	(HU-UFJF),	unidade	hospitalar	da	Empresa	Brasileira	de	Serviços	Hospitalares	(EBSERH).

A	 contratação	 decorrente	 do	 presente	 chamamento	 será	 formalizada	 por	 dispensa	 de	 licitação,	 com	 fundamento	 no	 art.	 79,	 inciso	 IV,	 do
Regulamento	 de	 Licitações	 e	 Contratos	 da	 Ebserh,	 versão	 2.0	 (RLCE	 2.0),	 a	 partir	 da	 seleção	 da(s)	 proposta(s)	 de	 menor	 preço,	 e	 também
obedecerá	 ao	 disposto	 na	 Lei	 n.º	 13.303,	 de	 30	 de	 junho	 de	 2016,	 no	 Decreto	 n.º	 8.945/2016,	 na	 Norma	 -	 SEI	 n.º	 03/2024/SCCEN/CAD/DAI-
EBSERH​,	 na	 Norma	 Operacional	 -	 SEI	 nº	 7/2023/DAI-EBSERH,	 na	 Instrução	 Normativa	 SLTI/MPOG	 n.º	 01/2010,	 na	 Instrução	 Normativa
SEGES/MPDG	n.º	3/2018	e	às	exigências	estabelecidas	neste	Edital,	no	Termo	de	Referência	e	nos	seus	anexos.

-	Data	da	sessão	pública:	07/08/2025

-	Horário	da	fase	de	lances:	8h	às	14:00h

-	Link:	https://pncp.gov.br/editais?pagina=1

-	Código	da	UASG:	155903

	

1. OBJETO

1.1. O	objeto	da	presente	dispensa	é	 a	 aquisição	de	Pinça	Dissectora	Ultrassonica	Mandibula	Curva	39	 cm,	que	 restou	 fracassado	no
Pregão	Eletrônico	PR	90030/2025,	para	abastecimento	da	Unidade	da	Saúde	da	Mulher	do	Hospital	Universitário	da	Universidade	Federal	de	Juiz
de	Fora	(HU-UFJF),	unidade	hospitalar	da	Empresa	Brasileira	de	Serviços	Hospitalares	(EBSERH).

1.2. A	contratação	ocorrerá	em	item	único,	conforme	tabela	constante	abaixo:

ITEM AGHU CÓDIGO
EBSERH CATMAT DESCRIÇÃO UNIDADE QUANTIDADE

1 506104 PROVPPS021508 471560

PINÇA	DE	DISSECTORA	ULTRASSÔNICA	COM
PONTA	CURVA	E	CÔNICA	PARA	DISSECÇÃO	E
COAGULAÇÃO	DE	TECIDOS	E	VASOS	DE	ATÉ

5MM,	COM	HASTE	DE	39CM	DE
COMPRIMENTO	E	5MM	DE	DIÂMETRO,
POSSUI	MANIPULADOR	E	BOTÃO	DE

ATIVAÇÃO	MANUAL	DE	MÍNIMO	E	MÁXIMO,
MANDÍBUA	(LÂMINA)	ATIVA	COM	CERCA	DE
14,5MM,	SEM	FIO.	PRODUTO	ESTÉRIL	E	DE
USO	ÚNICO.	EMBALAGEM	INDIVIDUAL
CONTENDO	DADOS	DE	IDENTIFICAÇÃO,

PROCEDÊNCIA,	NÚMERO	DE	LOTE,	DATA	DE
FABRICAÇÃO,	VALIDADE	DO	PRODUTO	E
REGISTRO	NA	ANVISA/MS.	DESCRIÇÃO

COMPLEMENTAR:	DEVERÁ	ACOMPANHAR
GERADOR	AUTOCLAVÁVEL,	BATERIA
RECARREGÁVEL	E	CARREGADOR	DE

BATERIA	FORNECIDOS	POR	COMODATO.

UNIDADE 10

1.3. Havendo	mais	de	item	ou	lote,	faculta-se	ao	fornecedor	a	participação	em	quantos	forem	de	seu	interesse.	Entretanto,	optando-se	por
participar	de	um	lote,	deve	o	fornecedor	enviar	proposta	para	todos	os	itens	que	o	compõem.

1.4. O	critério	de	julgamento	adotado	será	o	menor	preço,	observadas	as	exigências	contidas	neste	Edital	de	Aviso	de	Dispensa	Eletrônica
e	seus	Anexos	quanto	às	especificações	do	objeto.

2. PARTICIPAÇÃO	NA	DISPENSA	ELETRÔNICA

2.1. A	participação	na	presente	dispensa	eletrônica	se	dará	mediante	Sistema	de	Dispensa	Eletrônica	integrante	do	Sistema	de	Compras
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do	Governo	Federal	–	Comprasnet	4.0,	disponível	no	endereço	eletrônico	https://www.gov.br/compras/pt-br/.

2.1.1. Os	 fornecedores	deverão	atender	 aos	procedimentos	previstos	no	Manual	 do	Sistema	de	Dispensa	Eletrônica,	 disponível	 no
Portal	de	Compras	do	Governo	Federal,	para	acesso	ao	sistema	e	operacionalização.	

2.1.2. O	fornecedor	é	o	responsável	por	qualquer	transação	efetuada	diretamente	ou	por	seu	representante	no	Sistema	de	Dispensa
Eletrônica,	não	cabendo	ao	provedor	do	Sistema	ou	ao	órgão	entidade	promotor	do	procedimento	a	responsabilidade	por	eventuais	danos
decorrentes	de	uso	indevido	da	senha,	ainda	que	por	terceiros	não	autorizados.

2.2. Não	poderão	participar	desta	seleção	os	fornecedores:

2.2.1. proibidos	de	participar	de	licitações	e	celebrar	contratos	administrativos,	na	forma	da	legislação	vigente;

2.2.2. que	não	atendam	às	condições	deste	Edital	de	Aviso	de	Dispensa	Eletrônica	e	seu(s)	anexo(s);

2.2.3. cujo	 objeto	 social	 e	 atividades	 descritas	 no	 contrato	 social	 não	 sejam	 compatíveis	 com	 o	 objeto	 deste	 Edital	 de	 Aviso	 de
Dispensa	Eletrônica;

2.2.4. estrangeiros	 que	 não	 tenham	 representação	 legal	 no	 Brasil	 com	 poderes	 expressos	 para	 receber	 citação	 e	 responder
administrativa	ou	judicialmente,	ressalvada	a	hipótese	prevista	no	art.	129,	parágrafo	único,	do	RLCE	2.0;

2.2.5. que	se	enquadrem	nas	seguintes	vedações	previstas	no	art.	69	do	RLCE	2.0	e	na	Lei	de	Diretrizes	Orçamentárias,	quais	sejam:

2.2.5.1. suspensa	no	âmbito	da	Rede	Ebserh;	

2.2.5.2. declarada	inidônea	pela	União,	por	Estado	ou	pelo	Distrito	Federal,	enquanto	perdurarem	os	efeitos	da	sanção;	

2.2.5.3. impedida	de	licitar	e	de	contratar	com	a	União;	

2.2.5.4. constituída	por	sócio	de	empresa	que	estiver	suspensa,	impedida	ou	declarada	inidônea;

2.2.5.5. cujo	administrador	seja	sócio	de	empresa	suspensa,	impedida	ou	declarada	inidônea;

2.2.5.6. constituída	por	sócio	que	tenha	sido	sócio	ou	administrador	de	empresa	suspensa,	 impedida	ou	declarada	inidônea,	no
período	dos	fatos	que	deram	ensejo	à	sanção;

2.2.5.7. cujo	administrador	tenha	sido	sócio	ou	administrador	de	empresa	suspensa,	impedida	ou	declarada	inidônea,	no	período
dos	fatos	que	deram	ensejo	à	sanção;

2.2.5.8. que	 tiver,	nos	seus	quadros	de	diretoria,	pessoa	que	participou,	em	razão	de	vínculo	de	mesma	natureza,	de	empresa
declarada	inidônea;

2.2.5.9. cujo	administrador	ou	sócio	seja	empregado,	servidor	cedido	ou	em	exercício	na	Ebserh;

2.2.5.10. cujo	 administrador	 ou	 sócio	 detentor	 de	 mais	 de	 5%	 (cinco	 por	 cento)	 do	 capital	 social	 seja	 integrante	 de	 órgão
estatutário	da	Ebserh;

2.2.5.11. cujo	administrador	ou	sócio	detentor	de	mais	de	5%	(cinco	por	cento)	do	capital	social	seja	integrante	do	Ministério	da
Educação	ou	de	Instituições	Federais	de	Ensino	Superior	e	congêneres	signatárias	de	contratos	de	gestão	com	a	Ebserh;

2.2.5.12. integrante	de	órgão	estatutário,	empregado,	servidor	cedido	ou	exercício	na	Ebserh,	bem	como	integrante	do	Ministério
da	Educação	ou	de	Instituições	Federais	de	Ensino	e	congêneres	signatários	de	contratos	de	gestão	com	a	Ebserh;	

2.2.5.13. quem	tenha	relação	de	parentesco,	até	o	terceiro	grau	civil,	com:

a) integrantes	de	órgãos	estatutários	da	Ebserh;

b) empregado,	 servidor	 cedido	 ou	 em	 exercício	 na	 Ebserh	 cujas	 atribuições	 envolvam	 a	 atuação	 na	 área	 responsável	 pela
licitação	ou	estejam	envolvidos	no	respectivo	processo	de	contratação;

c) autoridade	do	Ministério	da	Educação;

d) autoridade	das	Instituições	Federais	de	Ensino	Superior	e	congêneres	signatárias	de	contratos	de	gestão	com	a	Ebserh;

2.2.5.14. cujo	 proprietário,	mesmo	 na	 condição	 de	 sócio,	 tenha	 terminado	 seu	 prazo	 de	 gestão	 ou	 rompido	 seu	 vínculo	 com	 a
Ebserh	há	menos	de	6	(seis)	meses;

2.2.5.15. o	fornecedor	que	atue	em	substituição	a	outra	pessoa,	física	ou	jurídica,	com	o	intuito	de	burlar	a	efetividade	da	sanção	a
ele	aplicada,	desde	que	comprovado	o	ilícito	ou	a	utilização	fraudulenta	da	personalidade	jurídica	do	interessado;

2.2.6. que	se	enquadrem,	direta	ou	indiretamente,	nas	vedações	previstas	no	art.	124	do	RLCE	2.0,	quais	sejam:

2.2.6.1. 	pessoa	física	ou	jurídica	que	tenha	elaborado	o	Anteprojeto	de	Engenharia,	o	Termo	de	Referência	ou	o	Projeto	Básico
da	licitação;

2.2.6.2. pessoa	 jurídica	 que	 participar	 de	 consórcio	 responsável	 pela	 elaboração	 do	 Anteprojeto	 de	 Engenharia,	 do	 Termo	 de
Referência	ou	do	Projeto	Básico	da	licitação;

2.2.6.3. 	pessoa	jurídica	da	qual	o	autor	do	Anteprojeto	de	Engenharia,	do	Termo	de	Referência	ou	do	Projeto	Básico	da	licitação
seja	administrador,	controlador,	gerente,	responsável	técnico,	subcontratado	ou	sócio,	neste	último	caso	quando	a	participação	superar
5%	(cinco	por	cento)	do	capital	votante.

2.2.7. que	estejam	sob	falência	ou	insolvência,	em	processo	de	dissolução	ou	liquidação;

2.2.8. entidades	empresariais	que	estejam	reunidas	em	consórcio;

2.2.9. organizações	da	Sociedade	Civil	de	Interesse	Público	-	OSCIP,	atuando	nessa	condição	(Acórdão	nº	746/2014-TCU-Plenário);

2.2.10. sociedades	cooperativas,	considerando	a	vedação	contida	no	art.	10	da	Instrução	Normativa	SEGES/MP	n.º	5,	de	2017.

2.3. Será	verificado	o	enquadramento	dos	fornecedores	como	parte	relacionada	para	o	fim	de	aplicação	da	Política	de	Transações	com
Partes	 Relacionadas	 da	 Ebserh,	 disponível	 em:	 https://www.gov.br/ebserh/pt-br/governanca/governanca-corporativa/politica-de-transacoes-com-
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partes-relacionadas/politica-de-transacoes-com-partes-relacionadas-2022.pdf.

2.4. Ao	participar	da	dispensa	eletrônica,	o	fornecedor	interessado	declara	estar	ciente	de	que	deve	observar	o	Código	de	Ética	e	Conduta
da	 rede	 Ebserh,	 disponível	 em:	 https://www.gov.br/ebserh/pt-br/governanca/etica-e-integridade/sobre-etica-e-
integridade/cee_codigo_de_etica_jun2020.pdf.

3. INGRESSO	NA	DISPENSA	ELETRÔNICA	E	CADASTRAMENTO	DA	PROPOSTA	INICIAL

3.1. O	 ingresso	do	 fornecedor	na	disputa	da	dispensa	eletrônica	se	dará	com	o	cadastramento	de	sua	proposta	 inicial,	na	 forma	deste
item.

3.2. O	fornecedor	 interessado,	após	a	divulgação	do	Edital	de	Aviso	de	Dispensa	Eletrônica,	encaminhará,	exclusivamente	por	meio	do
Sistema	de	Dispensa	Eletrônica,	a	proposta	com	a	descrição	do	objeto	ofertado,	a	marca	do	produto,	quando	for	o	caso,	e	o	preço,	até	a	data	e	o
horário	estabelecidos	para	abertura	do	procedimento.

3.2.1. A	proposta	 também	deverá	 conter	declaração	de	que	compreende	a	 integralidade	dos	 custos	para	atendimento	dos	direitos
trabalhistas	assegurados	na	Constituição	Federal,	nas	leis	trabalhistas,	nas	normas	infralegais,	nas	convenções	coletivas	de	trabalho	e	nos
termos	de	ajustamento	de	conduta	vigentes	na	data	de	entrega	das	propostas.

3.3. Todas	as	especificações	do	objeto	contidas	na	proposta,	em	especial	o	preço,	vinculam	a	Contratada.

3.4. Nos	valores	propostos	estarão	inclusos	todos	os	custos	operacionais,	encargos	previdenciários,	trabalhistas,	tributários,	comerciais	e
quaisquer	outros	que	incidam	direta	ou	indiretamente	na	prestação	de	serviços.

3.4.1. Os	preços	ofertados,	tanto	na	proposta	inicial,	quanto	na	etapa	de	lances,	serão	de	exclusiva	responsabilidade	do	fornecedor,
não	lhe	assistindo	o	direito	de	pleitear	qualquer	alteração,	sob	alegação	de	erro,	omissão	ou	qualquer	outro	pretexto.

3.5. Se	 o	 regime	 tributário	 da	 empresa	 implicar	 o	 recolhimento	de	 tributos	 em	percentuais	 variáveis,	 a	 cotação	 adequada	 será	 a	 que
corresponde	à	média	dos	efetivos	recolhimentos	da	empresa	nos	últimos	doze	meses.

3.6. Independentemente	do	percentual	de	tributo	inserido	na	planilha,	no	pagamento	serão	retidos	na	fonte	os	percentuais	estabelecidos
na	legislação	vigente.

3.7. A	apresentação	das	propostas	implica	obrigatoriedade	do	cumprimento	das	disposições	nelas	contidas,	em	conformidade	com	o	que
dispõe	o	Termo	de	Referência,	assumindo	o	proponente	o	compromisso	de	executar	serviço,	em	quantidades	e	qualidades	adequadas	à	perfeita
execução	contratual,	promovendo,	quando	requerido,	sua	substituição.

3.8. Uma	vez	enviada	a	proposta	no	sistema,	os	fornecedores	não	poderão	retirá-la,	substituí-la	ou	modificá-la,	a	não	ser	que	o	sistema
seja	modificado	para	alterar	essa	possibilidade.

3.9. No	 cadastramento	 da	 proposta	 inicial,	 o	 fornecedor	 deverá,	 também,	 assinalar	 “sim”	 ou	 “não”	 em	 campo	 próprio	 do	 sistema
eletrônico,	às	seguintes	declarações:

3.9.1. que	 inexistem	 fatos	 impeditivos	 para	 sua	 habilitação	 no	 certame,	 ciente	 da	 obrigatoriedade	 de	 declarar	 ocorrências
posteriores;

3.9.2. que	 cumpre	 os	 requisitos	 estabelecidos	 no	 artigo	 3°	 da	 Lei	 Complementar	 n.º	 123,	 de	 2006,	 estando	 apto	 a	 usufruir	 do
tratamento	favorecido	estabelecido	em	seus	arts.	42	a	49;

3.9.3. que	está	ciente	e	concorda	com	as	condições	contidas	no	Edital	de	Aviso	de	Dispensa	Eletrônica	e	seus	anexos;

3.9.4. que	assume	a	responsabilidade	pelas	transações	que	forem	efetuadas	no	sistema,	assumindo	como	firmes	e	verdadeiras;

3.9.5. que	cumpre	as	exigências	de	reserva	de	cargos	para	pessoa	com	deficiência	e	para	reabilitado	da	Previdência	Social,	de	que
trata	o	art.	93	da	Lei	nº	8.213/1991;

3.9.6. que	não	emprega	menor	de	18	anos	em	trabalho	noturno,	perigoso	ou	insalubre	e	não	emprega	menor	de	16	anos,	salvo	menor,
a	partir	de	14	anos,	na	condição	de	aprendiz,	nos	termos	do	artigo	7°,	XXXIII,	da	Constituição.

4. FASE	DE	LANCES

4.1. A	partir	das	8h	da	data	estabelecida	neste	Edital	de	Aviso	de	Dispensa	Eletrônica,	a	sessão	pública	será	automaticamente	aberta	pelo
sistema	para	o	envio	de	lances	públicos	e	sucessivos,	exclusivamente	por	meio	do	sistema	eletrônico,	sendo	encerrado	no	horário	de	finalização	de
lances	também	já	previsto	neste	aviso.

4.2. Iniciada	 a	 etapa	 competitiva,	 os	 fornecedores	 deverão	 encaminhar	 lances	 exclusivamente	 por	meio	 de	 sistema	 eletrônico,	 sendo
imediatamente	informados	do	seu	recebimento	e	do	valor	consignado	no	registro.

4.2.1. O	lance	deverá	ser	ofertado	pelo	valor	unitário	do	item.

4.3. O	fornecedor	somente	poderá	oferecer	valor	inferior	ou	maior	percentual	de	desconto	em	relação	ao	último	lance	por	ele	ofertado	e
registrado	pelo	sistema.

4.3.1. O	fornecedor	poderá	oferecer	lances	sucessivos	iguais	ou	superiores	ao	lance	que	esteja	vencendo	o	certame,	desde	que
inferiores	ao	menor	por	ele	ofertado	e	registrado	pelo	sistema,	sendo	tais	lances	definidos	como	“lances	intermediários”	para	os	fins
deste	Edital	de	Aviso	de	Dispensa	Eletrônica.

4.3.2. O	 intervalo	mínimo	 de	 diferença	 de	 valores	 ou	 percentuais	 entre	 os	 lances,	 que	 incidirá	 tanto	 em	 relação	 aos	 lances
intermediários	quanto	em	relação	ao	que	cobrir	a	melhor	oferta	é	de	1%.

4.4. Havendo	lances	iguais	ao	menor	já	ofertado,	prevalecerá	aquele	que	for	recebido	e	registrado	primeiro	no	sistema.

4.5. Caso	o	fornecedor	não	apresente	lances,	concorrerá	com	o	valor	de	sua	proposta.

4.6. Durante	 o	 procedimento,	 os	 fornecedores	 serão	 informados,	 em	 tempo	 real,	 do	 valor	 do	 menor	 lance	 registrado,	 vedada	 a
identificação	do	fornecedor.

4.7. Imediatamente	 após	 o	 término	 do	 prazo	 estabelecido	 para	 a	 fase	 de	 lances,	 haverá	 o	 seu	 encerramento,	 com	 o	 ordenamento	 e
divulgação	dos	lances,	pelo	sistema,	em	ordem	crescente	de	classificação.
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4.7.1. O	 encerramento	 da	 fase	 de	 lances	 ocorrerá	 de	 forma	 automática	 pontualmente	 no	 horário	 indicado,	 sem	 qualquer
possibilidade	de	prorrogação	e	não	havendo	tempo	aleatório	ou	mecanismo	similar.

5. JULGAMENTO	DAS	PROPOSTAS	DE	PREÇO

5.1. Encerrada	a	fase	de	lances,	será	verificada	a	conformidade	da	proposta	classificada	em	primeiro	lugar	quanto	à	adequação	do	objeto
e	à	compatibilidade	do	preço	em	relação	ao	estipulado	para	a	contratação.

5.2. No	 caso	 de	 o	 preço	 da	 proposta	 vencedora	 estar	 acima	 do	 estimado	 pela	 Ebserh,	 será	 realizada	 negociação	 para	 obtenção	 de
condições	mais	vantajosas.

5.2.1. Neste	 caso,	 será	 encaminhada	 contraproposta	 ao	 fornecedor	 que	 tenha	 apresentado	 o	melhor	 preço,	 para	 que	 seja	 obtida
melhor	proposta	com	preço	compatível	ao	estimado	pela	Ebserh.

5.2.2. A	 negociação	 poderá	 ser	 feita	 com	 os	 demais	 fornecedores	 classificados,	 respeitada	 a	 ordem	 de	 classificação,	 quando	 o
primeiro	colocado,	mesmo	após	a	negociação,	for	desclassificado	em	razão	de	sua	proposta	permanecer	acima	do	preço	máximo	definido	para
a	contratação.

5.2.3. Em	qualquer	caso,	concluída	a	negociação,	o	resultado	será	registrado	na	ata	do	procedimento	da	dispensa	eletrônica.

5.2.4. O	 Agente	 solicitará	 ao	 fornecedor	mais	 bem	 classificado	 que,	 no	 prazo	 de	 4	 (quatro)	 horas,	 envie	 a	 proposta	 adequada	 ao
último	 lance	 ofertado	 após	 a	 negociação	 realizada,	 acompanhada,	 se	 for	 o	 caso,	 dos	 documentos	 complementares,	 quando	 necessários	 à
confirmação	daqueles	exigidos	neste	Edital	e	já	apresentados.

5.3. Ainda	que	o	valor	esteja	dentro	do	estimado	pela	Ebserh,	será	formalizada	negociação	com	o	proponente	que	apresentar	a	melhor
proposta.

5.4. Estando	 o	 preço	 compatível,	 será	 solicitado	 o	 envio	 da	 proposta	 e,	 se	 necessário,	 de	 documentos	 complementares,	 adequada	 ao
último	lance.

5.5. O	prazo	de	validade	da	proposta	não	será	inferior	a	90	(noventa)	dias,	a	contar	da	data	de	sua	apresentação.

5.6. Será	desclassificada	a	proposta	vencedora	que:

5.6.1. contiver	vícios	insanáveis;

5.6.2. não	obedecer	às	especificações	técnicas	pormenorizadas	neste	aviso	ou	em	seus	anexos;

5.6.3. apresentar	preços	inexequíveis	ou	permanecerem	acima	do	preço	máximo	definido	para	a	contratação;

5.6.4. não	tiverem	sua	exequibilidade	demonstrada,	quando	exigido	pela	Administração;

5.6.5. apresentar	desconformidade	com	quaisquer	outras	exigências	deste	aviso	ou	seus	anexos,	desde	que	insanável.

5.7. Se	 houver	 indícios	 de	 inexequibilidade	 da	 proposta	 de	 preço,	 ou	 em	 caso	 da	 necessidade	 de	 esclarecimentos	 complementares,
poderão	ser	efetuadas	diligências,	para	que	a	empresa	comprove	a	exequibilidade	da	proposta.	

5.8. Em	 contratação	 de	 obras	 ou	 serviços	 de	 engenharia,	 além	 das	 disposições	 acima,	 a	 análise	 de	 exequibilidade	 e	 sobrepreço
considerará	o	seguinte:

5.8.1. para	efeito	de	avaliação	da	exequibilidade	e	de	sobrepreço,	 serão	considerados	o	preço	global,	os	quantitativos	e	os	preços
unitários	tidos	como	relevantes,	observado	o	critério	de	aceitabilidade	de	preços	unitário	e	global	a	ser	fixado	neste	Edital	de	Chamamento
Público,	conforme	as	especificidades	do	mercado	correspondente;

5.8.2. serão	consideradas	inexequíveis	as	propostas	cujos	valores	forem	inferiores	a	75%	(setenta	e	cinco	por	cento)	do	valor	orçado
pela	Administração;

5.8.3. será	exigida	garantia	adicional	do	 fornecedor	vencedor	cuja	proposta	 for	 inferior	a	85%	(oitenta	e	cinco	por	cento)	do	valor
orçado	pela	Administração,	equivalente	à	diferença	entre	este	último	e	o	valor	da	proposta,	sem	prejuízo	das	demais	garantias	exigíveis	de
acordo	a	Lei.

5.9. Erros	no	preenchimento	da	planilha	não	constituem	motivo	para	a	desclassificação	da	proposta.	A	planilha	poderá	ser	ajustada	pelo
fornecedor,	no	prazo	indicado	pelo	sistema,	desde	que	não	haja	majoração	do	preço.

5.9.1. O	ajuste	de	que	trata	este	dispositivo	se	limita	a	sanar	erros	ou	falhas	que	não	alterem	a	substância	das	propostas.

5.9.2. Considera-se	erro	no	preenchimento	da	planilha	passível	de	correção	a	indicação	de	recolhimento	de	impostos	e	contribuições
na	forma	do	Simples	Nacional,	quando	não	cabível	esse	regime.

5.10. Para	fins	de	análise	da	proposta	quanto	ao	cumprimento	das	especificações	do	objeto,	poderá	ser	colhida	a	manifestação	escrita	do
setor	requisitante	do	serviço	ou	da	área	especializada	no	objeto.

5.11. Caso	seja	exigida	amostra,	deverão	ser	entregues	no	local	e	horário	de	realização	do	procedimento	para	avaliação,	sendo	facultada	a
presença	de	todos	os	interessados.

5.11.1. Os	resultados	das	avaliações	serão	divulgados	em	portal	eletrônico	mantido	pela	Ebserh.

5.11.2. Serão	avaliados	os	aspectos	e	padrões	mínimos	de	aceitabilidade	definidos	no	Termo	de	Referência.

5.11.3. No	 caso	 de	 não	 haver	 entrega	 da	 amostra	 ou	 ocorrer	 atraso	 na	 entrega,	 sem	 justificativa	 aceita,	 ou	 havendo	 entrega	 de
amostra	fora	das	especificações	previstas	neste	Edital,	a	proposta	do	fornecedor	será	recusada.

5.11.4. Se	 a	 amostra	 apresentada	 pelo	 primeiro	 classificado	 não	 for	 aceita,	 será	 analisada	 a	 amostra	 do	 subsequente,	 e,	 assim
sucessivamente,	na	ordem	de	classificação.

5.11.5. Os	exemplares	colocados	à	disposição	da	Ebserh	serão	tratados	como	protótipos,	podendo	ser	manuseados	e	desmontados	pela
equipe	técnica	responsável	pela	análise,	não	gerando	direito	a	ressarcimento.

5.11.6. Após	a	divulgação	do	resultado	final	da	seleção,	as	amostras	entregues	deverão	ser	recolhidas	pelos	fornecedores	no	prazo	de
10	(dez)	dias	úteis,	após	o	qual	poderão	ser	descartadas	pela	Ebserh,	sem	direito	a	ressarcimento.
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5.11.7. Os	fornecedores	deverão	colocar	à	disposição	da	Ebserh	todas	as	condições	indispensáveis	à	realização	de	testes	e	fornecer,
sem	ônus,	os	manuais	impressos	em	língua	portuguesa,	necessários	ao	seu	perfeito	manuseio,	quando	for	o	caso.

5.12. Se	a	proposta	classificada	em	primeiro	lugar	for	desclassificada,	será	examinada	a	subsequente,	e,	assim	sucessivamente,	na	ordem
de	classificação.

5.13. Havendo	necessidade,	a	sessão	será	suspensa,	informando-se	no	“chat”	a	nova	data	e	horário	para	a	sua	continuidade.

5.14. Caso	 a	 proposta	 selecionada	 possua	 quantitativo	 inferior	 ao	 total	 previsto,	 os	 próximos	 fornecedores,	 respeitada	 a	 ordem	 de
classificação	e	as	providências	previstas	nesta	seção,	também	poderão	ser	contratados	para	a	prestação	de	serviços,	até	o	limite	do	quantitativo
total	dos	itens.

5.15. Encerrada	a	análise	quanto	à	aceitação	da	proposta,	será	iniciada	a	fase	de	habilitação,	observado	o	disposto	neste	Edital	de	Aviso	de
Dispensa	Eletrônica.

6. HABILITAÇÃO

6.1. Os	documentos	a	serem	exigidos	para	fins	de	habilitação	constam	no	Termo	de	Referência	anexo	a	este	Edital	e	serão	solicitados	do
fornecedor	mais	bem	classificado	da	fase	de	lances.

6.2. Como	 condição	 prévia	 ao	 exame	 da	 documentação	 de	 habilitação	 do	 detentor	 da	 proposta	 classificada	 em	 primeiro	 lugar,	 será
verificado	o	eventual	descumprimento	das	condições	de	participação,	especialmente	quanto	à	existência	de	sanção	que	impeça	a	participação	no
certame	ou	a	contratação,	mediante	a	consulta	aos	seguintes	cadastros:

6.2.1. Sistema	de	Cadastro	Unificado	de	Fornecedores	(Sicaf);

6.2.2. Consulta	Consolidada	de	Pessoa	Jurídica	do	Tribunal	de	Contas	da	União	(https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/).

6.3. A	consulta	aos	cadastros	será	realizada	em	nome	da	interessada	e	também	de	seu	sócio	majoritário,	por	força	do	artigo	12	da	Lei
nº	 8.429,	 de	 1992,	 que	 prevê,	 dentre	 as	 sanções	 impostas	 ao	 responsável	 pela	 prática	 de	 ato	 de	 improbidade	 administrativa,	 a	 proibição	 de
contratar	com	o	Poder	Público,	inclusive	por	intermédio	de	pessoa	jurídica	da	qual	seja	sócio	majoritário.

6.3.1. Caso	conste	na	Consulta	de	Situação	do	Fornecedor	a	existência	de	Ocorrências	 Impeditivas	 Indiretas,	o	gestor	diligenciará
para	verificar	se	houve	fraude	por	parte	das	empresas	apontadas	no	Relatório	de	Ocorrências	Impeditivas	Indiretas.

6.3.2. A	tentativa	de	burla	será	verificada	por	meio	dos	vínculos	societários,	linhas	de	fornecimento	similares,	dentre	outros.

6.3.3. O	fornecedor	será	convocado	para	manifestação	previamente	à	sua	desclassificação

6.3.4. Constatada	a	existência	de	sanção,	o	fornecedor	será	reputado	inabilitado,	por	falta	de	condição	de	participação.

6.4. Caso	atendidas	as	condições	de	participação,	a	habilitação	dos	fornecedores	será	verificada	por	meio	do	Sicaf,	nos	documentos	por
ele	abrangidos.

6.4.1. É	 dever	 do	 fornecedor	 atualizar	 previamente	 as	 comprovações	 constantes	 do	 Sicaf,	 para	 que	 estejam	 vigentes	 na	 data	 da
abertura	da	sessão	pública,	ou	encaminhar,	quando	solicitado,	a	respectiva	documentação	atualizada.

6.4.2. O	descumprimento	do	subitem	acima	implicará	a	inabilitação	do	fornecedor,	exceto	se	a	consulta	aos	sítios	eletrônicos	oficiais
emissores	de	certidões	lograr	êxito	em	encontrar	a(s)	certidão(ões)	válida(s).

6.5. Havendo	 a	 necessidade	 de	 envio	 de	 documentos	 de	 habilitação	 complementares	 ou	 que	 atestem	 condição	 preexistente	 à
apresentação	das	propostas,	 o	 fornecedor	 será	 convocado	a	 encaminhá-los,	 em	 formato	digital,	 após	 solicitação	da	Administração,	 sob	pena	de
inabilitação.

6.6. Somente	haverá	a	necessidade	de	comprovação	do	preenchimento	de	 requisitos	mediante	apresentação	dos	documentos	originais
não-digitais	quando	houver	dúvida	em	relação	à	integridade	do	documento	digital.

6.7. Não	serão	aceitos	documentos	de	habilitação	com	indicação	de	CNPJ/CPF	diferentes,	salvo	aqueles	legalmente	permitidos.

6.7.1. Se	o	fornecedor	for	a	matriz,	 todos	os	documentos	deverão	estar	em	nome	da	matriz,	e	se	o	fornecedor	for	a	filial,	 todos	os
documentos	 deverão	 estar	 em	 nome	 da	 filial,	 exceto	 aqueles	 documentos	 que,	 pela	 própria	 natureza,	 comprovadamente,	 forem	 emitidos
somente	em	nome	da	matriz.

6.7.2. Serão	 aceitos	 registros	 de	 CNPJ	 de	 matriz	 e	 filial	 com	 diferenças	 de	 números	 de	 documentos	 pertinentes	 ao	 CND	 e	 ao
CRF/FGTS,	quando	for	comprovada	a	centralização	do	recolhimento	dessas	contribuições.

6.8. O	 fornecedor	 enquadrado	 como	 microempreendedor	 individual	 que	 pretenda	 auferir	 os	 benefícios	 do	 tratamento	 diferenciado
previstos	na	Lei	Complementar	n.º	123,	de	2006,	estará	dispensado	(a)	da	prova	de	inscrição	nos	cadastros	de	contribuintes	estadual	e	municipal.

6.9. O	 fornecedor	 provisoriamente	 vencedor	 em	 um	 item,	 que	 estiver	 concorrendo	 em	 outro	 item,	 ficará	 obrigado	 a	 comprovar	 os
requisitos	de	habilitação	cumulativamente,	isto	é,	somando	as	exigências	do	item	em	que	venceu	às	do	item	em	que	estiver	concorrendo,	e	assim
sucessivamente,	sob	pena	de	inabilitação,	além	da	aplicação	das	sanções	cabíveis.

6.9.1. Não	havendo	a	comprovação	cumulativa	dos	requisitos	de	habilitação,	a	inabilitação	recairá	sobre	o(s)	item(ns)	de	menor(es)
valor(es)	cuja	retirada(s)	seja(m)	suficiente(s)	para	a	habilitação	do	fornecedor	nos	remanescentes.

6.10. Havendo	necessidade	de	analisar	minuciosamente	os	documentos	exigidos,	a	sessão	será	suspensa,	sendo	informada	a	nova	data	e
horário	para	a	sua	continuidade.

6.11. Será	 inabilitado	o	 fornecedor	que	não	comprovar	sua	habilitação,	seja	por	não	apresentar	quaisquer	dos	documentos	exigidos,	ou
apresentá-los	em	desacordo	com	o	estabelecido	neste	Edital	de	Aviso	de	Dispensa	Eletrônica.

6.11.1. Na	hipótese	de	o	fornecedor	não	atender	às	exigências	para	a	habilitação,	a	Ebserh	examinará	a	proposta	subsequente	e	assim
sucessivamente,	 na	 ordem	 de	 classificação,	 até	 a	 apuração	 de	 uma	 proposta	 que	 atenda	 às	 especificações	 do	 objeto	 e	 as	 condições	 de
habilitação.

6.12. Constatado	o	atendimento	às	exigências	de	habilitação,	será	realizada	consulta	ao	Cadin,	sendo	que	a	existência	de	registro	constitui
fator	impeditivo	para	que	o	licitante	seja	declarado	vencedor,	nos	termos	do	art.	6º,	inciso	III,	e	art.	6º-A,	da	Lei	n.º	10.522/2002.

6.12.1. Pode	ser	realizada	diligência	para	oportunizar	a	comprovação	de	regularização	da	situação	que	deu	causa	à	inclusão	no	Cadin,
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nos	termos	do	art.	2º,	§§	5º	e	6º,	da	Lei	n.º	10.522/2002.

6.12.2. Inexistindo	irregularidades	no	Cadin,	o	fornecedor	será	habilitado.

7. CONTRATAÇÃO

7.1. Após	 a	 homologação	 e	 adjudicação,	 caso	 se	 conclua	 pela	 contratação,	 será	 firmado	 Termo	 de	 Contrato	 ou	 emitido	 instrumento
equivalente.

7.2. O	adjudicatário	terá	o	prazo	de	05	(cinco)	dias	úteis,	contados	a	partir	da	data	de	sua	convocação,	para	assinar	o	Termo	de	Contrato
ou	aceitar	instrumento	equivalente,	conforme	o	caso	(Nota	de	Empenho/Carta	Contrato/Autorização),	sob	pena	de	decair	do	direito	à	contratação,
sem	prejuízo	das	sanções	previstas	neste	Edital	de	Aviso	de	Dispensa	Eletrônica.

7.2.1. Alternativamente	 à	 convocação	 para	 comparecer	 perante	 o	 órgão	 ou	 entidade	 para	 a	 assinatura	 do	 Termo	 de	 Contrato,	 a
Administração	poderá	encaminhá-lo	para	assinatura,	mediante	correspondência	postal	 com	aviso	de	 recebimento	 (AR)	ou	meio	eletrônico,
para	que	seja	assinado	e	devolvido	no	prazo	de	05	(cinco)	dias,	a	contar	da	data	de	seu	recebimento.

7.2.2. O	 prazo	 previsto	 para	 assinatura	 do	 contrato	 ou	 aceitação	 da	 nota	 de	 empenho	 ou	 instrumento	 equivalente	 poderá	 ser
prorrogado	1	(uma)	vez,	por	igual	período,	por	solicitação	justificada	do	adjudicatário	e	aceita	pela	Administração.

7.3. O	prazo	de	vigência	da	contratação	é	conforme	previsão	nos	anexos	a	este	Edital	de	Aviso	de	Dispensa	Eletrônica.

7.4. Na	assinatura	do	contrato	ou	do	 instrumento	equivalente	 será	exigida	a	 comprovação	das	 condições	de	habilitação	e	 contratação
consignadas	neste	aviso,	que	deverão	ser	mantidas	pelo	fornecedor	durante	a	vigência	do	contrato.

8. SANÇÕES	ADMINISTRATIVAS

8.1. Comete	infração	administrativa,	sem	prejuízo	da	responsabilidade	civil	e	criminal,	o	fornecedor	que	cometer	quaisquer	das	infrações
previstas	no	art.	178	do	RLCE	2.0,	quais	sejam:

8.1.1. tenha	sofrido	condenação	definitiva	por	praticar,	por	meios	dolosos,	fraude	fiscal	no	recolhimento	de	quaisquer	tributos;

8.1.2. tenha	praticado	atos	ilícitos	visando	a	frustrar	os	objetivos	deste	certame;

8.1.3. demonstre	não	possuir	idoneidade	para	contratar	com	a	Ebserh	em	virtude	de	atos	ilícitos	praticados;

8.1.4. convocado	dentro	do	prazo	de	validade	da	sua	proposta,	não	celebrar	o	contrato;

8.1.5. deixar	de	entregar	a	documentação	exigida	para	o	certame;

8.1.6. apresentar	documentação	falsa	exigida	para	o	certame;

8.1.7. ensejar	o	retardamento	da	execução	do	objeto	do	certame;

8.1.8. não	mantiver	a	proposta;

8.1.9. falhar	ou	fraudar	na	execução	do	contrato;

8.1.10. comportar-se	 de	 modo	 inidôneo,	 inclusive	 com	 a	 prática	 de	 atos	 lesivos	 à	 Administração	 Pública	 previstos	 na	 Lei	 n.º
12.846/2013.

8.2. As	 sanções	 serão	 aplicadas	 após	 regular	 processo	 administrativo	 que	 assegurará	 o	 devido	 processo	 legal,	 observando-se	 o
procedimento	previsto	na	Lei	n.º	13.303/2016,	no	RLCE	2.0	e	na	Norma	Operacional	-	SEI	nº	2/2021/SL/CAD/DAI-EBSERH	-	no	que	for	compatível
com	o	RLCE	2.0	-	ou	outra	que	vier	a	substitui-la,	aplicando-se	subsidiariamente	a	Lei	n.º	9.784/1999.

8.3. A	 autoridade	 competente	 para	 a	 aplicação	 das	 sanções	 levará	 em	 consideração	 a	 gravidade	 da	 conduta	 do	 infrator,	 o	 caráter
educativo	da	pena,	bem	como	o	dano	causado	à	Ebserh,	observados	os	princípios	da	proporcionalidade	e	da	razoabilidade.

8.4. A	 aplicação	 das	 sanções	 previstas	 neste	 Edital	 de	 Aviso	 de	 Dispensa	 Eletrônica,	 em	 hipótese	 alguma,	 afastará	 a	 obrigação	 de
reparação	integral	do	dano	causado	à	Ebserh.

8.5. Se,	 durante	 o	 processo	 de	 aplicação	 de	 penalidade,	 for	 identificada	 a	 prática	 de	 infração	 administrativa	 tipificada	 pela	 Lei	 n.º
12.846/2013,	 será	 aberto	 processo	 relacionado	 para	 levantamento	 preliminar	 dos	 indícios	 vislumbrados,	 com	 elaboração	 de	 relatório
circunstanciado	acerca	do	tema	e	posterior	remessa	à	Corregedoria-Geral,	para	ciência	e	adoção	de	providências	para	decisão	sobre	a	eventual
instauração	de	investigação	preliminar	ou	Processo	Administrativo	de	Responsabilização	–	PAR,	nos	termos	do	Decreto	n.º	8.420/2015.

8.5.1. O	 processamento	 do	 PAR	 não	 interfere	 no	 seguimento	 regular	 dos	 processos	 administrativos	 específicos	 para	 apuração	 da
ocorrência	 de	 danos	 e	 prejuízos	 à	 Administração	 Pública	 Federal	 resultantes	 de	 ato	 lesivo	 cometido	 por	 pessoa	 jurídica,	 com	 ou	 sem	 a
participação	de	agente	público.

8.6. Após	o	trânsito	em	julgado	do	processo,	as	sanções	administrativas	aplicadas	pela	Ebserh	deverão	ser	registradas	e	publicadas	no
Sicaf.	 Quando	 a	 sanção	 aplicada	 decorrer	 de	 PAR,	 os	 dados	 relativos	 à	 penalidade	 deverão	 ser	 incluídos	 no	 Cadastro	 Nacional	 de	 Empresas
Inidôneas	e	Suspensas	(CEIS),	de	que	trata	a	Lei	n.º	12.846/2013.

8.7. As	sanções	por	atos	praticados	no	decorrer	da	contratação	estão	previstas	no	Termo	de	Referência	anexo	a	este	Edital.

9. DISPOSIÇÕES	GERAIS

9.1. O	procedimento	será	divulgado	no	Comprasnet	4.0	e	no	Portal	da	Ebserh.

9.2. No	caso	de	todos	os	fornecedores	restarem	desclassificados	ou	inabilitados	(procedimento	fracassado),	a	Administração	poderá:

9.2.1. republicar	o	presente	aviso	com	uma	nova	data;

9.2.2. valer-se,	 para	 a	 contratação,	 de	 proposta	 obtida	 na	 pesquisa	 de	 preços	 que	 serviu	 de	 base	 ao	 procedimento,	 se	 houver,
privilegiando-se	os	menores	preços,	sempre	que	possível,	e	desde	que	atendidas	às	condições	de	habilitação	exigidas.

9.2.2.1. No	caso	do	subitem	anterior,	a	contratação	será	operacionalizada	fora	deste	procedimento.

9.2.3. fixar	prazo	para	que	possa	haver	adequação	das	propostas	ou	da	documentação	de	habilitação,	conforme	o	caso.
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9.3. As	providências	dos	subitens	9.2.1	e	9.2.2	acima	poderão	ser	utilizadas	se	não	houver	o	comparecimento	de	quaisquer	fornecedores
interessados	(procedimento	deserto).

9.4. Havendo	a	necessidade	de	realização	de	ato	de	qualquer	natureza	pelos	fornecedores,	cujo	prazo	não	conste	deste	Edital	de	Aviso	de
Dispensa	Eletrônica,	deverá	ser	atendido	o	prazo	indicado	pelo	agente	competente	da	Administração	na	respectiva	notificação.

9.5. Caberá	 ao	 fornecedor	 acompanhar	 as	 operações,	 ficando	 responsável	 pelo	 ônus	 decorrente	 da	 perda	 do	 negócio	 diante	 da
inobservância	de	quaisquer	mensagens	emitidas	pela	Administração	ou	de	sua	desconexão.

9.6. Não	havendo	expediente	ou	ocorrendo	qualquer	fato	superveniente	que	impeça	a	realização	do	certame	na	data	marcada,	a	sessão
será	 automaticamente	 transferida	 para	 o	 primeiro	 dia	 útil	 subsequente,	 no	 mesmo	 horário	 anteriormente	 estabelecido,	 desde	 que	 não	 haja
comunicação	em	contrário.

9.7. Os	 horários	 estabelecidos	 na	 divulgação	 deste	 procedimento	 e	 durante	 o	 envio	 de	 lances	 observarão	 o	 horário	 de	 Brasília-DF,
inclusive	para	contagem	de	tempo	e	registro	no	Sistema	e	na	documentação	relativa	ao	procedimento.

9.8. No	julgamento	das	propostas	e	da	habilitação,	a	Ebserh	poderá	sanar	erros	ou	falhas	que	não	alterem	a	substância	das	propostas,
dos	 documentos	 e	 sua	 validade	 jurídica,	 mediante	 despacho	 fundamentado,	 registrado	 em	 ata	 e	 acessível	 a	 todos,	 atribuindo-lhes	 validade	 e
eficácia	para	fins	de	habilitação	e	classificação.

9.9. As	normas	disciplinadoras	deste	Edital	de	Aviso	de	Dispensa	Eletrônica	serão	sempre	interpretadas	em	favor	da	ampliação	da	disputa
entre	 os	 interessados,	 desde	 que	 não	 comprometam	 o	 interesse	 da	 Administração,	 o	 princípio	 da	 isonomia,	 a	 finalidade	 e	 a	 segurança	 da
contratação.

9.10. Os	fornecedores	assumem	todos	os	custos	de	preparação	e	apresentação	de	suas	propostas	e	a	Ebserh	não	será,	em	nenhum	caso,
responsável	por	esses	custos,	independentemente	da	condução	ou	do	resultado	do	processo	de	contratação.

9.11. Em	 caso	 de	 divergência	 entre	 disposições	 deste	 Edital	 de	 Aviso	 de	 Dispensa	 Eletrônica	 e	 de	 seus	 anexos	 ou	 demais	 peças	 que
compõem	o	processo,	prevalecerá	as	do	Termo	de	Referência.

9.12. Da	sessão	pública	será	divulgada	Ata	no	sistema	eletrônico.

10. ANEXOS

10.1. Integram	este	Edital	de	Aviso	de	Dispensa	Eletrônica,	para	todos	os	fins	e	efeitos,	os	seguintes	anexos:

10.1.1. ANEXO	I	–	Termo	de	Referência	e	seu	anexo	(Documento	SEI	nº	51760417);

10.1.2. Modelo	de	Proposta	(Documento	SEI	nº	51670899);

10.1.3. ANEXO	II	–	Modelo	Declaração	de	Inexistência	de	Impedimentos	(Documento	SEI	nº	51547458);

10.1.4. ANEXO	III	–	Minuta	do	Termo	de	Contrato	(Documento	SEI	nº	51781306);

10.1.5. ANEXO	IV	–	Minuta	do	Termo	de	Comodato	(Documento	SEI	nº	51782674).

	

Juiz	de	Fora/MG,	data	da	assinatura.

	

(assinado	eletronicamente)

DAYANE	MARTINS	SILVA

Agente	de	Licitação

	

(assinado	eletronicamente)

DANIEL	FERNANDES	AFONSO

Chefe	da	Unidade	de	Compras	e	Licitações	

	

Aprovo	Edital	elaborado	pela	Unidade	de	Compras	e	Licitações	nos	termos	do	inciso	II,	alínea	"d"	e	"e",	da	Portaria-SEI	nº	27,	de	17
de	janeiro	de	2023	(Documento	SEI	nº	27088036).

	

(assinado	eletronicamente)

BRUNO	AZEVEDO	GOMES	FREITAS

Gerente	Administrativo

	

Documento	assinado	eletronicamente	por	Daniel	Fernandes	Afonso,	Chefe	de	Unidade,	em	01/08/2025,	às
09:01,	conforme	horário	oficial	de	Brasília,	com	fundamento	no	art.	6º,	caput,	do	Decreto	nº	8.539,	de	8	de	outubro
de	2015.

Documento	assinado	eletronicamente	por	Dayane	Martins	Silva,	Agente	de	Licitação,	em	01/08/2025,	às	14:22,
conforme	horário	oficial	de	Brasília,	com	fundamento	no	art.	6º,	caput,	do	Decreto	nº	8.539,	de	8	de	outubro	de
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2015.

Documento	assinado	eletronicamente	por	Bruno	Azevedo	Gomes	Freitas,	Superintendente,	Substituto(a),	em
01/08/2025,	às	15:27,	conforme	horário	oficial	de	Brasília,	com	fundamento	no	art.	6º,	caput,	do	Decreto	nº	8.539,
de	8	de	outubro	de	2015.

A	autenticidade	deste	documento	pode	ser	conferida	no	site	https://sei.ebserh.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0,	informando	o	código	verificador	51671019	e	o	código
CRC	BDB2A862.

Referência:	Processo	nº	23765.010468/2025-22 SEI	nº	51671019
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HOSPITAL	UNIVERSITÁRIO	DA	UNIVERSIDADE	FEDERAL	DE	JUIZ	DE	FORA
Avenida	Eugênio	do	Nascimento,	s/nº	-	Bairro	Dom	Bosco

Juiz	de	Fora-MG,	CEP	36038-330
-	http://www.hu-ufjf.ebserh.gov.br

Termo	de	Referência	-	SEI
Processo	nº	23765.010468/2025-22

DISPENSA	DE	LICITAÇÃO	DECORRENTE	DE	LICITAÇÃO	FRACASSADA

	

1. 1	–	DEFINIÇÃO	DO	OBJETO:

1.1. Este	termo	de	referência	tem	por	objetivo	a	realização	de	Dispensa	de	licitação	decorrente	de	licitação	fracassada,	prevista
no	art.	79,	inciso	IV,	do	Regulamento	de	Licitações	e	Contratos,	para	aquisição	de	Pinça	Dissectora	Ultrassonica	Mandibula	Curva
39	CM	 que	 restou	 fracassado	no	Pregão	Eletrônico	PR	90030/2025	para	abastecimento	da	Unidade	da	Saúde	da	Mulher	do	Hospital
Universitário	da	Universidade	Federal	de	Juiz	de	Fora	(HU-UFJF/EBSERH),	conforme	condições,	quantidades	e	exigências,	estabelecidas
neste	instrumento.

1.2. A	Equipe	de	Planejamento	da	Contratação	 (EPC)	manifesta	que	estão	 sendo	mantidas	 as	 condições	preestabelecidas	na
licitação	fracassada	de	que	trata	o	processo	administrativo	SEI	nº23765.004024/2025-58,	em	conformidade	com	o	artigo	79,	inciso	IV,	do
RLCE	2.0.

1.3. Descrição	dos	itens:

ITEM AGHU CÓDIGO
EBSERH CATMAT DESCRIÇÃO	COMPLETA

AGHU APRESENTAÇÃO QUANTIDADE

1 506104 PROVPPS021508 471560

PINÇA	DE	DISSECTORA
ULTRASSÔNICA	COM	PONTA
CURVA	E	CÔNICA	PARA

DISSECÇÃO	E	COAGULAÇÃO
DE	TECIDOS	E	VASOS	DE	ATÉ
5MM,	COM	HASTE	DE	39CM
DE	COMPRIMENTO	E	5MM
DE	DIÂMETRO,	POSSUI

MANIPULADOR	E	BOTÃO	DE
ATIVAÇÃO	MANUAL	DE
MÍNIMO	E	MÁXIMO,

MANDÍBUA	(LÂMINA)	ATIVA
COM	CERCA	DE	14,5MM,	SEM
FIO.	PRODUTO	ESTÉRIL	E	DE
USO	ÚNICO.	EMBALAGEM
INDIVIDUAL	CONTENDO
DADOS	DE	IDENTIFICAÇÃO,
PROCEDÊNCIA,	NÚMERO	DE
LOTE,	DATA	DE	FABRICAÇÃO,
VALIDADE	DO	PRODUTO	E
REGISTRO	NA	ANVISA/MS.

DESCRIÇÃO
COMPLEMENTAR:	DEVERÁ
ACOMPANHAR	GERADOR
AUTOCLAVÁVEL,	BATERIA

RECARREGÁVEL	E
CARREGADOR	DE	BATERIA

FORNECIDOS	POR
COMODATO.

UNIDADE 10

1.4. Nos	 moldes	 da	 Lei	 Complementar	 nº	 123,	 de	 14	 de	 dezembro	 de	 2006,	 a	 compra	 deste	 objeto	 deverá	 ser	 feita
preferencialmente	de	microempresas	e	empresas	de	pequeno	porte,	aplicando-se	o	disposto	no	inciso	I	do	art.	48.

Art.	48.	Para	o	cumprimento	do	disposto	no	art.	47	desta	Lei	Complementar,	a	administração	pública:	(Redação
dada	pela	Lei	Complementar	nº	147,	de	2014)	(Vide	Lei	nº	14.133,	de	2021)
I	-	deverá	realizar	processo	licitatório	destinado	exclusivamente	à	participação	de	microempresas	e	empresas	de
pequeno	porte	nos	itens	de	contratação	cujo	valor	seja	de	até	R$	80.000,00	(oitenta	mil	reais).
	

2. DO	COMODATO

2.1. Para	 o	 item	 constante	 neste	 planejamento	 será	 exigida	 a	 cessão	 gratuita	 em	 regime	 de	 comodato	 de	 equipamento,
conforme	as	quantidades	e	características	mínimas	abaixo:

Especificação	Técnica	dos	Equipamentos	em	comodato
ITEM EQUIPAMENTO	EM	COMODATO DESCRITIVO

1
GERADOR	AUTOCLAVÁVEL,	BATERIA
RECARREGÁVEL	E	CARREGADOR	DE Ter	dois	botões	de	acionamento,	finção	de	corte	e
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BATERIA coagulação

2.2. O	prazo	para	entrega	dos	equipamentos	deverá	ser	de	15	dias	corridos,	após	solicitação	da	Contratada.

2.3. A	critério	da	área	demandante,	os	equipamentos	poderão	ser	fornecidos	pela	Contratada	apenas	quando	houver	previsão
de	realização	de	procedimentos,	sendo	avaliada	pela	mesma	a	necessidade	ou	não	de	manutenção	dos	bens	em	posse	do	HU.

2.4. Os	 equipamentos	 devem	 estar	 aptos	 para	 utilização,	 devendo	 ser	 novos	 e	 não	 possuir	 mais	 do	 que	 03	 (três)	 anos	 de
fabricação,	devidamente	comprovando,	estando	em	perfeitas	condições	de	funcionamento.

2.5. A	contratada	deverá	responsabilizar-se	pela	reposição	insumos	perdidos	quando	for	por	defeito	no	equipamento.

2.6. Deverão	ser	realizados	os	serviços	de	manutenção	programada,	quando	aplicável,	seguindo	as	recomendações	dos
manuais	do	fabricante	e	boas	práticas	de	manutenção	de	equipamentos.

2.6.1. Entende-se	por	manutenção	programada	as	seguintes	intervenções:

o	Manutenção	preventiva;
o	Calibração;
o	Teste	de	Segurança	Elétrica.

2.7. Deverão	ser	realizados	os	serviços	de	manutenção	corretiva	obedecendo	os	seguintes	critérios:

2.7.1. Contato	prévio:	após	encaminhamento	da	solicitação	de	atendimento	via	canal	de	comunicação	pactuado	entre	fiscal
e	empresa,	a	empresa	deve	realizar	contato	telefônico	para	solução	do	problema	de	forma	remota	ou	agendamento	dos	serviços
dentro	das	dependências	do	hospital.	Este	deve	ocorrer	em	no	máximo	01	dia	útil;

2.7.2. Atendimento:	Se	necessário	atendimento	dentro	das	dependências	do	hospital,	este	deve	ocorrer	em	no	máximo	02
dias	úteis	após	a	solicitação	de	atendimento;

2.7.3. Diagnóstico:	após	o	atendimento,	a	empresa	deverá	dar	o	diagnóstico	e	parecer	técnico	sobre	as	causas	do	defeito
em	 até	 um	 dia	 útil.	 A	Contratada	 deverá	 emitir	 juntamente	 com	 o	 parecer	 técnico,	 a	 previsão	 de	 tempo	 e	 o	 detalhamento	 dos
serviços	a	serem	executados	para	reestabelecer	as	condições	de	funcionamento	do	equipamento;

2.7.4. Reparo:	O	prazo	 de	 reparo	 não	 poderá	 exceder	 a	 03	 (três)	 dias	 úteis,	 após	 fechamento	 do	 diagnóstico.	Caso	 seja
necessária	aplicação	de	peças	de	reposição	e	com	isso	o	tempo	ultrapassar	os	03	(três)	dias	úteis,	a	Contratada	deverá	substituir	o
equipamento	imediatamente.

2.8. Quando	 for	 solicitado	 algum	 tipo	 de	 serviço,	 os	 técnicos	 disponibilizados	 pela	 Contratada	 deverão	 se	 apresentar
obrigatoriamente,	 identificados	com	crachá,	uniforme	da	empresa,	e	com	todas	as	ferramentas	necessárias	à	execução	dos	serviços	no
Setor	de	Engenharia	Clínica	do	HU/UJFJ.	Em	seguida,	os	mesmos	serão	conduzidos	até	o	local	onde	se	encontram	os	equipamentos;

2.9. Os	serviços	de	manutenção	programada	e	corretiva	realizados	nas	dependências	do	hospital,	de	preferência	no	local	onde
os	mesmos	se	encontram	em	funcionamento,	deverão	ocorrer	de	segunda	a	sexta-feira	de	08:00	às	16:30,	mediante	prévio	comunicado	e
concordância	 da	 Contratante.	 Atendimentos	 fora	 destes	 dias	 e	 horários	 poderão	 ocorrer	 de	 comum	 acordo	 entre	 Contratante	 e
Contratada;

2.10. Após	a	realização	de	cada	manutenção	programada,	a	Contratada	deverá	fornecer	e	afixar	uma	etiqueta	adesiva	na	qual
deverá	constar	as	datas	da	última	e	da	próxima	manutenção,	além	da	 identificação	do	 técnico	responsável	pelo	serviço	e	preencher	a
ordem	de	serviço	do	atendimento	com	todas	as	informações	relacionadas;

2.11. Após	cada	atendimento,	remoto	ou	agendado,	deverá	ser	emitido	e	entregue	à	Contratante	cópia	da	ordem	de	serviço	de
atendimento	 assinada	 com	 identificação	 de	 seu	 emissor,	 bem	 como	 os	 relatórios	 de	 manutenções	 programadas,	 discriminando	 as
atividades	realizadas	e	checklists.	As	condições	de	funcionamento	do	equipamento	devem	estar	explicitamente	registradas.	Deverá	ser
encaminhado	para	o	Setor	de	Engenharia	Clínica	uma	cópia	dos	arquivos	elaborados	por	meio	do	e-mail	stec.hu-ufjf@ebserh.gov.br;

2.12. A	Contratada	deverá	apresentar	cronograma	para	prestação	dos	serviços	de	manutenção	programada	em,	no	máximo,	10
dias	corridos	após	a	assinatura	do	contrato.	Este	deverá	ser	avaliado	e	aprovado	pelos	Fiscal	e	Gestor	do	Comodato.	Os	equipamentos
serão	liberados	para	a	execução	dos	serviços	de	acordo	com	a	disponibilidade	das	áreas	assistências	do	Hospital	Universitário	da	UFJF;

2.13. Sempre	que	solicitado	pela	Contratante,	a	Contratada	deverá	emitir	relatório	com	histórico	das	informações	coletadas	no
período,	falhas	ocorridas,	suas	causas	e	medidas	corretivas	adotadas.

2.14. Durante	a	vigência	do	contrato,	a	Contratada	deverá	ainda:

2.14.1. Prestar	treinamento	local	aos	usuários	dos	equipamentos	locados	ou	comodatados;

2.14.1.1. O	primeiro	treinamento	deve	ocorrer	em	até	7	dias	após	entrega	dos	equipamentos	e	deve	ser	agendado	em	até	6
turnos	de	trabalho	(manhã,	tarde	e	noite),	caso	necessário,	para	abordar	todas	as	equipes	usuárias;

2.14.1.2. Anualmente,	 caso	 demandado	 pela	Contratante,	 deverá	 ser	 realizado	 treinamento	 de	 reciclagem	na	 operação	 dos
equipamentos	em	até	6	turnos	de	trabalho	(manhã,	tarde	e	noite),	caso	necessário.

2.14.1.3. O	treinamento	deve	ser	presencial,	podendo	ser	flexibilizado	para	remoto	a	pedido	da	Contratante.

3. FUNDAMENTAÇÃO	E	JUSTIFICATIVA	DA	CONTRATAÇÃO:

3.1. Esta	aquisição	se	fundamenta	no	arcabouço	legal	abaixo:

3.1.1. Constituição	da	República	Federativa	do	Brasil	de	1988	 -	O	art.	 7º,	XXXIII,	 que	prevê	proibição	de	 trabalho
noturno,	perigoso	ou	 insalubre	a	menores	de	dezoito	e	de	qualquer	trabalho	a	menores	de	dezesseis	anos,	salvo	na	condição	de
aprendiz,	a	partir	de	quatorze	anos;	art.	37	trata	dos	princípios	entre	outros	fatores	que	devem	ser	observados	pela	Administração
pública	direta	e	indireta;

3.1.2. Lei	nº	13.303,	de	30	de	junho	de	2016	–	Estatuto	jurídico	da	empresa	pública,	da	sociedade	de	economia	mista	e
de	suas	subsidiárias;

3.1.3. Decreto	nº	8.945,	de	27	de	dezembro	de	2016	 –	Regulamenta,	no	âmbito	da	União,	a	Lei	nº	13.303	de	30	de
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junho	de	2016;

3.1.4. Lei	Complementar	nº	123,	de	14	de	dezembro	de	2006	 -	 Institui	 o	Estatuto	Nacional	 da	Microempresa	 e	 da
Empresa	de	Pequeno	Porte;

3.1.5. Decreto	nº	8.538,	de	06	de	outubro	de	2015	-	Regulamenta	o	tratamento	favorecido,	diferenciado	e	simplificado
para	microempresas,	empresas	de	pequeno	porte,	agricultores	 familiares,	produtores	rurais	pessoa	 física,	microempreendedores
individuais	 e	 sociedades	 cooperativas	 nas	 contratações	 públicas	 de	 bens,	 serviços	 e	 obras	 no	 âmbito	 da	 administração	 pública
federal;

3.1.6. Lei	nº	13.709,	de	14	de	agosto	de	2016	-	Lei	Geral	de	Proteção	de	Dados	Pessoais	(LGPD);

3.1.7. Regulamento	de	Licitações	e	Contratos	da	Ebserh	-	RLCE	2.0;

3.1.8. Guia	 Nacional	 de	 Contratações	 Sustentáveis	 da	 Advocacia-Geral	 da	 União	 (AGU)	 -	 6ª	 edição,	 revista,
atualizada	e	ampliada,	publicada	em	setembro	de	2023;

3.1.9. Lei	 nº	 5.991,	 de	 17	 de	 dezembro	 de	 1973	 -	 Dispõe	 sobre	 o	 Controle	 Sanitário	 do	 Comércio	 de	 Drogas,
Medicamentos,	Insumos	Farmacêuticos	e	Correlatos,	e	dá	outras	Providências;

3.1.10. Lei	 nº	 6.360,	 de	 23	 de	 setembro	 de	 1976	 -	 Dispõe	 sobre	 a	 Vigilância	 Sanitária	 a	 que	 ficam	 sujeitos	 os
Medicamentos,	 as	 Drogas,	 os	 Insumos	 Farmacêuticos	 e	 Correlatos,	 Cosméticos,	 Saneantes	 e	 Outros	 Produtos,	 e	 dá	 outras
Providências;

3.1.11. Lei	 nº	 9.782,	 de	 26	 de	 janeiro	 de	 1999	 -	 Define	 o	 Sistema	 Nacional	 de	 Vigilância	 Sanitária,	 cria	 a	 Agência
Nacional	de	Vigilância	Sanitária,	e	dá	outras	providências.

3.1.12. Lei	nº	12.305,	de	02	de	agosto	de	2010	-	Institui	a	Política	Nacional	de	Resíduos	Sólidos;	altera	a	Lei	no	9.605,	de
12	de	fevereiro	de	1998;

3.1.13. Manual	de	Boas	Práticas	de	Gestão	das	OPME	do	Ministério	da	Saúde,	2016;

3.1.14. Resolução	da	Diretoria	Colegiada	-	RDC	nº	751,	de	15	de	setembro	de	2022	-	Dispõe	sobre	a	classificação	de
risco,	os	regimes	de	notificação	e	de	registro,	e	os	requisitos	de	rotulagem	e	instruções	de	uso	de	dispositivos	médicos;

3.1.15. Resolução	 da	 Diretoria	 Colegiada	 -	 RDC	 nº	 16,	 de	 1º	 de	 abril	 de	 2014	 -	 Dispõe	 sobre	 os	 critérios	 para
peticionamento	de	Autorização	de	Funcionamento	(AFE)	e	Autorização	Especial	(AE)	de	Empresas;

3.1.16. O	HU-UFJF/EBSERH	é	credenciado	pelo	Sistema	Único	de	Saúde	(SUS)	para	prestar	assistência	à	saúde,	com	ênfase
na	 atenção	 especializada,	 na	 formação	 de	 recursos	 humanos	 e	 na	 produção	 de	 conhecimento	 em	 saúde,	 tendo	 como
responsabilidade	desenvolver	a	assistência	em	saúde	com	eficiência,	qualidade	e	segurança	e,	de	forma	indissociável	e	integrada,	o
ensino,	 a	 pesquisa	 e	 a	 extensão.	 A	 justificativa	 da	 realização	 desta	 licitação	 eletrônica	 é	 a	 garantia	 do	 abastecimento	 para
continuidade	dos	serviços	prestados.

3.2. Os	 produtos	 para	 a	 saúde	 são	 artigos	 de	 uso	médico	 ou	Órteses,	 Próteses	 e	Materiais	Especiais,	 destinados	 a	 fornecer
suporte	a	procedimentos	diagnósticos,	terapêuticos	ou	cirúrgicos.

3.3. A	pinça	dissectora	é	essencial	para	atender	a	urgente	demanda	da	Unidade	da	Saúde	da	Mulher	do	Hospital	Universitário
da	UFJF	–	Filial	Ebserh.

3.4. A	 pinça	 dissectora	 tem	 como	 finalidade	 auxiliar	 no	 tratamento	 cirúrgico	 de	 pacientes	 acometidas	 por	 endometriose
profunda.	Essa	condição	pode	evoluir	com	quadros	de	dor	intensa,	comprometimento	da	fertilidade	e,	em	determinadas	situações,	levar	à
formação	 de	 aderências	 que	 prejudicam	 o	 funcionamento	 adequado	 dos	 órgãos	 pélvicos.	 Quando	 não	 tratada	 de	 forma	 oportuna,	 a
endometriose	profunda	pode	ainda	ocasionar	complicações	graves,	como	obstruções	intestinais	ou	urinárias,	a	depender	da	localização
das	 lesões.	 Diante	 disso,	 torna-se	 essencial	 que	 as	 pacientes	 com	 indicação	 cirúrgica	 recebam	 o	 tratamento	 adequado	 com	 a	maior
brevidade	possível.

3.5. Tratam-se	de	 itens	essenciais	para	a	assistência	à	 saúde,	 cuja	 falta	pode	 significar	 interrupções	nos	 tratamentos,	 o	que
comprometeria	o	atendimento	e	a	qualidade	de	vida	dos	pacientes,	além	de	impedir	o	cumprimento	da	missão	institucional	de	promover,
de	forma	integrada,	o	ensino	e	a	assistência	aos	nossos	usuários.

3.6. Justificativa	para	a	aquisição	via	dispensa	por	licitação	fracassada:

3.6.1. 	O	item	restou	como	fracassado	no	pregão	eletrônico	PR	90030/2025	(processo	SEI	nº23765.004024/2025-58),	e	estão	com
estoque	zerado	na	Unidade	de	Almoxarifado	e	Controle	de	Estoques	(UACE),	conforme	documentos	SEI	nº	50788458.

3.6.2. Concomitante	 a	 este	 processo,	 a	 Unidade	 de	 Planejamento	 e	 Dimensionamento	 de	 Estoques	 (UPDE)	 iniciou	 um
processo	 para	 aquisição	 dos	 itens	 desertos	 e	 fracassados	 dos	 pregões	 eletrônicos	 TR	 146/2025,	 como	uma	 tentativa	 homologar
processos	de	compra	de	forma	célere	e	reabastecer	a	instituição.

3.6.3. Dado	o	caráter	essencial	pinça	dissectora,	a	situação	é	de	extrema	urgência.	A	falta	desses	insumos	comprometerá	a
continuidade	do	tratamento	dos	pacientes,	podendo	levar	a	sérios	riscos	à	saúde	e	à	qualidade	de	vida	dos	mesmos.	Deste	modo,
não	 há	 tempo	 hábil	 para	 aguardar	 a	 repetição	 do	 processo	 de	 aquisição	 via	 pregão	 regular	 sem	 que	 hajam	 prejuízos	 no
abastecimento.

3.6.4. A	 intenção	da	 abertura	de	dispensa	 é	possibilitar	 o	 ressuprimento	 imediato	do	HU-UFJF/EBSERH	para	garantir	 o
atendimento	contínuo	dos	pacientes	renais,	considerando	todo	o	exposto	acima.

3.7. Diante	 de	 tais	 justificativas,	 julga-se	 apropriada	 a	 abertura	 de	 processo	 de	 Dispensa	 de	 Licitação	 Decorrente	 de
Licitação	Fracassada,	conforme	inciso	IV	do	art.	79	do	RLCE	2.0	para	a	aquisição	da	Pinça	Dissectora	que	restou	fracassado	dos	pregão
eletrônico	PR	nº	90030/2025.

3.8. 	Metodologia	de	cálculo	do	quantitativo:

3.9. 	Optou-se	por	uma	redução	das	quantidades	inicialmente	licitadas	no	PR	90030/2025,	como	forma	de	viabilizar	o
alcance	imediato	de	parte	do	planejamento	inicial.	

3.10. 	O	quantitativo	indicado	foi	baseado	no	processo	de	padronização,	visto	que	o	item	não	homologou	no	pregão	regular,
processo	SEI	nº	 	23765.010208/2023-95,	no	qual	 foram	indicados	a	compra	de	02	unidades	mensais	 -	 formulário	de	 Inclusão	de
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Produtos	 para	 Saúde	 31761170.	 Assim,	 conforme	 a	 previsão	 média	 do	 tempo	 para	 homologação	 dos	 processos	 regulares	 da
instituição	(05	meses),	utilizou-se	o	quantitativo	de	10	unidades	neste	planejamento.

4. DESCRIÇÃO	DA	SOLUÇÃO	COMO	UM	TODO:

4.1. O	Hospital	Universitário	de	Juiz	de	Fora	é	credenciado	pelo	Sistema	Único	de	Saúde	para	prestar	assistência	à	saúde,	com
ênfase	 na	 atenção	 especializada,	 na	 formação	 de	 recursos	 humanos	 e	 na	 produção	 de	 conhecimento	 em	 saúde,	 tendo	 como
responsabilidade	 desenvolver	 a	 assistência	 em	 saúde	 com	 eficiência,	 qualidade	 e	 segurança	 e,	 de	 forma	 indissociável	 e	 integrada,	 o
ensino,	a	pesquisa	e	a	extensão.	

4.2. O	detalhamento	e	as	especificações	técnicas	dos	itens	foram	realizados	a	partir	dos	dados	contidos	no	Sistema	AGHU	e	no
Catálogo	 da	 Rede	 Ebserh,	 devidamente	 padronizados	 nessa	 instituição.	 Sendo	 assim,	 nas	 definições	 do	 objeto	 não	 foram	 incluídas
especificações	irrelevantes,	informações	desnecessárias	ou	que	limitem	a	competição.	

4.3. A	solução	identificada	para	atendimento	do	objeto	foi	a	adoção	da	modalidade	de	licitação	denominada	Pregão,	na	forma
eletrônica,	 em	portais	de	 compras	de	acesso	público	na	 internet,	 de	acordo	com	o	 Inciso	 IV,	 art.	 4º,	 do	Regulamento	de	Licitações	e
Contratos	da	Ebserh	-	RLCE	2.0.

4.4. Será	 formalizado	 instrumento	 contratual	 com	 vigência	 de	 5	meses,	 conforme	 possibilita	 o	 Regulamento	 de	 Licitações	 e
Contratos	da	EBSERH.

4.5. O	detalhamento	e	as	especificações	técnicas	dos	itens	foram	realizados	a	partir	dos	dados	contidos	no	Catálogo	de	Insumos
Padronizados	 da	 Rede	 Ebserh,	 devidamente	 padronizados	 para	 esta	 filial.	 Sendo	 assim,	 nas	 definições	 do	 objeto	 não	 foram	 incluídas
especificações	irrelevantes,	informações	desnecessárias	ou	que	limitem	a	competição.

4.6. Em	 atenção	 ao	Manual	 de	 Boas	 Práticas	 de	Gestão	 das	OPME	 do	Ministério	 da	 Saúde	 o	 planejamento	 desta	 aquisição
seguiu	as	especificações	técnicas	e	os	parâmetros	mínimos	de	desempenho	e	qualidade	das	OPME	e	as	quantidades	a	serem	adquiridas
foram	definidas	em	função	do	consumo	e	da	utilização	prováveis	para	o	período	determinado.

4.7. O	item	objeto	desta	contratação	se	caracterizam	como	de	natureza	comum,	tendo	em	vista	que	são	geralmente	ofertados
no	mercado	 e	 são	 facilmente	 comparáveis	 entre	 si,	 de	modo	 a	permitir	 a	 decisão	de	 compra	 com	base	no	menor	preço,	 por	meio	de
especificações	usuais	praticadas	no	mercado.

4.8. Caso	 haja	 discordância	 entre	 o	 descritivo	 dos	 itens	 no	 edital	 e	 no	 COMPRASNET	 (CATMAT),	 prevalecerá	 o
descritivo	constante	no	Edital.

5. REQUISITOS	DA	CONTRATAÇÃO:

5.1. Com	base	no	art.	79	do	Regulamento	de	Licitações	e	Contratos	da	EBSERH,	será	adotado	dispensa	de	licitação	com	base
no	inciso	IV.

5.2. A	opção	da	escolha	da	aquisição	pela	Dispensa	por	Licitação	Fracassada	decorre	da	necessidade	de	aquisições	de	 itens
cuja	a	falta	impacta	diretamente	nos	atendimentos	do	hospital.

5.3. Proposta	de	Preços:

5.3.1. A	 proposta	 de	 preços	 deverá	 ser	 anexada	 no	 Comprasnet	 (https://www.comprasgovernamentais.gov.br),	 devidamente
assinada	pelo	seu	representante	legal	e	obrigatoriamente	contendo	especificação	completa	do	produto	a	ser	fornecido,	de	forma	clara	e
inequívoca,	conforme	modelo	ANEXO	I,	fazendo	constar:

a)	Nome	comercial/marca;
b)	Laboratório	de	origem	(Fabricante);
c)	Indicação	da	apresentação	do	produto	por	embalagem;
d)	Quantitativo	por	embalagem;
e)	Dados	de	identificação	e	procedência,	data,	tipo	de	esterilização	(se	for	o	caso)	e	prazo	de	validade;
f)	Número	de	registro	do	produto,	se	houver;
g)	Prazo	de	entrega	do	produto;
h)	Validade	da	proposta	(não	inferior	a	90	dias,	conforme	edital);
i)	Prazo	de	pagamento	(30	dias).
Anexar	juntamente	à	proposta,	prospectos,	catálogos	ou	folders	para	melhor	avaliação	do	produto.	Caso	a
empresa	não	apresente	tais	documentos	ou	estes	não	forem	suficientes	para	a	avaliação,	se	a	área	técnica	julgar
necessário,	poderá	ser	solicitada	amostra	física	do	produto.

5.4. Amostras:

5.4.1. Antes	 de	 concluir	 pela	 aceitabilidade	 das	 propostas,	 o	 HU/UFJF,	 filial	 Ebserh	 se	 reserva	 no	 direito	 de	 solicitar
amostras	dos	produtos	ofertados	para	avaliação	técnica,	conforme	Art.	127,	inciso	II	do	Regulamento	de	Licitações	e	Contratos	da
EBSERH	e	Norma	Operacional	-	SEI	nº	4/2023/DAI-EBSERH.

5.4.2. A	 amostra	 poderá	 ser	 solicitada	 após	 a	 análise	 preliminar	 e	 aprovação	 dos	 documentos	 de	 habilitação	 técnica	 do
licitante	provisoriamente	classificado	em	primeiro	lugar.

5.4.3. As	amostras	serão	analisadas	a	fim	de	verificar	a	sua	compatibilidade	com	as	especificações	técnicas	exigidas	para	o
objeto	desta	licitação,	bem	como	sua	qualidade.

5.4.4. A	 entrega	 das	 amostras	 deverá	 ser	 realizada	 em	 até	 05	 (cinco)	 dias	 úteis,	 após	 solicitação	 do	 HU/UFJF,	 no
endereço	a	ser	indicado	por	este.

5.4.4.1. A	critério	do	HU/UFJF,	filial	Ebserh	este	prazo	poderá	ser	prorrogado	por	igual	período.

5.4.5. O	licitante	que	deixar	de	cumprir	o	prazo	acima	será	desclassificado.

5.4.6. A	quantidade	das	amostras	deverá	ser	de	no	mínimo	uma	unidade	por	item.	Caso	o	material,	por	suas	características,
exija	número	maior	de	amostras	para	a	realização	do	teste,	o	licitante	será	comunicado.

5.4.7. As	 amostras,	 quando	 solicitadas,	 deverão	 ser	 apresentadas	 juntamente	 com	 os	 descritivos	 técnicos	 originais,	 que
contenham	a	descrição	detalhada	em	português,	do	produto	ofertado.
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5.4.8. As	amostras	deverão	ser	apresentadas	ou	enviadas	com	as	seguintes	informações:

5.4.9. a)	"Amostra	para	Análise",	além	dos	dados	completos	da	referida	amostra;

5.4.10. b)	Licitação:	número	da	licitação	e	do	item	a	que	se	refere;

5.4.11. c)	Fornecedor:	nome,	telefone	e	e-mail.

5.4.12. A	finalidade	da	amostra	é	permitir	que	a	área	técnica,	no	julgamento	da	proposta,	possa	se	certificar	de	que	o	item
proposto	pelo	 licitante	atende	a	 todas	as	condições	e	especificações	 técnicas	 indicadas	na	sua	descrição,	 tal	 como	constante	no
Edital.	Com	 isso,	 serão	avaliados	os	 seguintes	aspectos	e	padrões	mínimos	de	aceitabilidade:	conformidade	com	a	especificação
solicitada,	 isto	 é,	 apresentar	 as	 características	 físicas	 adequadas;	 desempenho	 técnico;	 atendimento	 aos	 requisitos	 legais,
executando	suas	funções	com	eficácia	e	segurança,	de	acordo	com	a	finalidade	atribuída	ao	produto,	oferecendo	segurança	durante
a	utilização

5.4.13. Serão	avaliados	os	seguintes	aspectos	e	padrões	mínimos	de	aceitabilidade:

5.4.13.1. Dentre	 as	 características	 físicas,	 será	 avaliado	 a	 composição/formulação,	 coloração,	 dimensão/medidas,
graduação,	 volume,	 transparência,	 absorção,	 conforto,	 radiopacidade,	 hidrorrepelência,	 biocompatibilidade,	 trama,	 textura,
adesividade,	 pressão,	 número	 de	 vias,	 identificação	 de	 vias,	 sistemas	 de	 conexões/ajustes	 e	 de	 controle	 de	 fluxo,	 vedação,
flexibilidade,	 fenestras.	 Isenção	 de	 agentes	 tóxicos,	 resíduos	 químicos	 (p.	 ex.	 amido),	 odor,	 impurezas,	 desprendimento	 de	 fios,
abrasividade,	corrosão,	peças	acessórias,	dentre	outras	características	do	produto.	Características	da	embalagem,	ordenação	do
material	dentro	da	embalagem,	rotulagem,	métodos	de	esterilização,	transferência	asséptica,	resistência,	durabilidade,	integridade,
apresentação,	quantidade,	data	de	fabricação	e	validade,	lote,	dentre	outras	características	do	material,	quando	aplicável.

5.4.13.2. Dentre	 as	 características	 de	 desempenho	 técnico,	 será	 avaliado	 sua	 funcionalidade,	 no	 que	 diz	 respeito	 a
segurança	 e	 facilidade	no	manuseio	 e	 higienização;	 precisão,	 resistência	 e	 legibilidade	das	 escalas	 graduadas;	 conexões/ajustes
seguro	livre	de	vazamentos;	manutenção	de	fluxo	seguro;	manutenção	das	características	durante	a	utilização	respeitando	o	tempo
indicado	 para	 a	 utilização,	 durabilidade;	 devendo	 manter	 as	 suas	 características	 durante	 o	 armazenamento	 e	 transporte,	 e
enquanto	durar	o	período	de	validade,	dentre	outros,	quando	aplicável.

5.4.13.3. Dentre	os	requisitos	legais,	será	avaliado	o	atendimento	a	legislação	no	que	se	refere	a	Registro	no	Ministério	da
Saúde	 (RMS),	 notificação/cadastro	 no	Ministério	 da	 Saúde	 e	 ou	 certificação	 de	 dispensa	 de	 registro,	 Registro	 no	Ministério	 do
trabalho	(CA),	Laudos	técnicos,	Normas	técnicas.	Informações	sobre	o	emprego	correto	e	seguro	do	produto,	suas	características	e
composição,	condições	de	armazenamento,	riscos,	advertências	e	precauções,	ações	imediatas	frente	a	exposição	acidental,	entre
outros,	 quando	 aplicáveis.	 Em	 relação	 a	 esses	 quesitos,	 quando	 necessário,	 deverão	 vir	 informados	 no	 rótulo	 e	 ou	 através	 de
documentos	enviados	pela	empresa	junto	com	a	amostra	do	material.	Será	observado	também	o	atendimento	quanto	as	solicitações
de	encaminhamento	de	documentos	pela	empresa,	entre	outras	informações,	quando	aplicáveis.

5.4.13.4. Será	verificado,	ainda,	se	o	produto	ofertado	possui	algum	alerta	de	restrição	ou	interdição	na	Agência	Nacional	de
Vigilância	Sanitária	(Anvisa)	ou	mesmo	nas	filiais	Ebserh	onde	existe	controle	de	qualidade	de	materiais.

5.4.14. Dessa	 forma,	 o	 não	 atendimento	 a	 qualquer	 um	 dos	 requisitos	 acima	 torna	 a	 proposta	 do	 licitante	 para	 o	 item
passível	de	desclassificação.

5.4.15. A	equipe	técnica	se	reserva	no	direito	de	solicitar	informações	complementares	para	avaliação	adequada	do	material,
quando	necessário.

5.4.16. A	análise	deverá	respeitar	o	prazo	máximo	de	5	(cinco)	dias	úteis,	a	contar	do	recebimento	da	amostra	pela	Equipe
de	Planejamento	da	Contratação	 (EPC),	devendo	o	Parecer	Técnico	de	Análise	de	Amostras	ser	 remetido,	de	 imediato,	após	sua
conclusão,	ao	agente	de	licitação,	conforme	for	o	caso.

5.4.17. Este	prazo	poderá	ser	prorrogado	se	houver	justificativa	que	embase	a	impossibilidade	de	teste	imediato	do	item.

5.4.18. Os	 licitantes	 interessados	 em	 acompanharem	 a	 avaliação	 das	 amostras	 enviadas,	 deverão	 solicitar	 via	 e-mail	 ao
agente	de	 licitação.	A	solicitação	será	avaliada	pela	equipe	 técnica	de	suporte,	sendo	viável,	 será	agendado	dia,	horário,	 local	e
comunicado	no	Portal	do	Comprasnet.

5.4.19. As	 decisões	 relativas	 às	 amostras	 apresentadas	 serão	 devidamente	motivadas,	 a	 fim	 de	 atender	 aos	 princípios	 do
julgamento	objetivo	e	da	igualdade	entre	os	licitantes.

5.4.20. A	 desclassificação	 do	 licitante	 estará	 amparada	 em	 parecer	 que	 indique,	 de	 modo	 completo,	 as	 deficiências	 na
amostra	do	produto	a	ser	adquirido,	quando	esta	é	exigida.

5.4.21. Os	pareceres	técnicos	elaborados	a	partir	dos	resultados	das	análises	nas	amostras	serão	arquivados	pelo	HU-UFJF,
filial	Ebserh	e	poderão	subsidiar	avaliações	dos	processos	licitatórios	futuros.

5.4.22. Nos	casos	de	pareceres	técnicos	desfavoráveis	à	aceitação	do	produto,	estes	poderão	ser	utilizados	como	instrumento
para	desclassificação	futura	do	item,	salvo	quando	o	licitante	apresentar	comprovação	de	que	houve	uma	melhoria	no	processo	de
fabricação,	que	justifique	uma	nova	análise	da	amostra.

5.4.23. As	 amostras	 colocadas	 à	 disposição	 do	 HU-UFJF,	 filial	 Ebserh	 serão	 tratadas	 como	 protótipos,	 podendo	 ser
manuseadas,	 desmontadas	 ou	 instaladas	 pela	 equipe	 técnica	 responsável	 pela	 análise,	 bem	 como	 conectadas	 a	 equipamentos	 e
submetidas	aos	testes	necessários.

5.4.24. A	amostra	que	tiver	a	embalagem	violada	para	teste	não	será	devolvida	ao	licitante,	sendo	considerada	como	doação.

5.4.25. Os	 proponentes	 que	 tiverem	 amostras	 passíveis	 de	 devolução	 poderão	 solicitá-las	 no	 e-mail	 uclic.hu-
ufjf@ebserh.gov.br,	no	prazo	de	até	05	(cinco)	dias	úteis	após	serem	informados	sobre	o	resultado	da	análise	delas.

5.4.26. As	amostras	solicitadas	pelos	proponentes	deverão	ser	retiradas	em	até	5	(cinco)	dias	úteis	no	endereço	onde	foram
entregues,	a	contar	da	data	de	solicitação	de	devolução.

5.4.27. Caso	 o	 proponente	 não	 solicite	 a	 devolução	 da	 amostra	 no	 prazo	 informado,	 elas	 poderão	 ser	 descartadas	 ou
reaproveitadas	pelo	HU-UFJF,	sem	direito	a	ressarcimento.

5.4.28. Não	 haverá	 ressarcimento	 das	 amostras,	 ou	 seja,	 o	 quantitativo	 das	 amostras	 enviadas	 referentes	 aos	 produtos
aprovados	não	poderá	ser	deduzido	do	quantitativo	solicitado	na	Nota	de	Empenho.
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6. REGIME	DE	EXECUÇÃO	OU	FORMA	DE	FORNECIMENTO:

6.1. A	execução	do	objeto	se	dará	de	forma	parcelada,	conforme	Ordem	de	Fornecimento	emitida	pelo	HU-UFJF/Ebserh,	a	ser
enviada	através	do	e-mail	uace.hu-ufjf@ebserh.gov.br	.

6.2. Após	o	recebimento	da	Ordem	de	Fornecimento,	o	fornecedor	deve	enviar	a	previsão	de	entrega	dos	insumos	em	até	2
(dois)	dias	úteis	para	Unidade	de	Almoxarifado	e	Controle	de	Estoques	(UACE),	por	e-mail,	contendo:

a)	Número	do	Documento	Fiscal;
b)	Data	de	emissão	do	Documento	Fiscal;
c)	Data	prevista	para	entrega.

6.3. A	entrega	do	item	será	de	até	15	(quinze)	dias	corridos,	após	recebimento	da	Ordem	de	Fornecimento..

6.4. A	entrega	do(s)	insumo(s)	deverá	ser	efetuada	na	Unidade	de	Almoxarifado	e	Controle	de	Estoques	(UACE-SC),	em
remessa	parcelada,	no	endereço	Rua	Catulo	Brevigliere,	s/n,	Santa	Catarina	–	Juiz	de	Fora	–	Minas	Gerais,	no	horário	das	08:00
às	16:00	horas,	nos	dias	úteis,	salvo	solicitação	autorizada	pela	Equipe	de	Fiscalização	do	Contrato	(EFC).

6.5. A	data	prevista	para	entrega,	estimada	inicialmente,	deve	ser	confirmada	pela	Contratada	diretamente,	com	no	mínimo	3
(três)	dias	úteis	de	antecedência,	sendo	que	qualquer	alteração	na	data	de	entrega	prevista	deve	ser	comunicada	previamente	à	unidade
pela	Contratada,	respeitado	o	prazo	máximo	de	entrega	previsto	neste	Termo	de	Referência.

6.6. Os	 itens	 entregues	 deverão	 ser	 acompanhados	 da	Nota	 Fiscal,	 que	 deverá	 conter,	 além	 dos	 itens	 obrigatórios	 pela
legislação	 vigente,	 o	 número	 da	 Ordem	 de	 Fornecimento	 e	 da	 Nota	 de	 Empenho	 correspondentes,	 além	 de	 informações	 como:
marca,	nome	do	fabricante,	número	do	lote,	data	de	validade	e	a	quantidade	correspondente	a	cada	lote.

6.6.1. Os	 insumos	 deverão	 ser	 entregues	 em	 até	10	 (dez)	 dias	 corridos	 após	 recebimento	 da	 ordem	de	 fornecimento,
emitida	pela	Unidade	de	Almoxarifado	e	Controle	de	Estoques	(UACE);

6.6.2. Para	a	entrega	dos	produtos	consignados	o	fornecedor	deverá:

6.6.2.1. Emitir	nota	fiscal	de	simples	remessa;

6.6.2.2. Anexar	à	Nota	Fiscal	de	Simples	Remessa	o	laudo	de	controle	de	qualidade	de	todos	os	lotes	entregues,	se	exigência
legal;

6.6.2.3. Emitir	Nota	Fiscal	de	Venda,	apenas	após	ser	notificada	por	e-mail	pela	UACE,	com	a	informação	sobre	a	utilização
do	item;	nome	do	paciente	e	número	da	respectiva	nota	de	empenho;

6.6.2.4. Quando	couber,	realizar	a	reposição	do	material	utilizado,	conforme	solicitação	da	UACE.

6.6.3. A	equipe	de	fiscalização	contratual	(EFC)	dos	itens	consignados	deverá	observar	os	seguintes	requisitos:

6.6.4. Após	o	encerramento	do	contrato,	 se	ainda	houver	material	consignado	na	Central	de	Consignados,	a	EFC	deverá
notificar	o	contratado,	para	que	emita	nota	fiscal	de	devolução	simbólica	da	nota	de	simples	remessa	e	realize	o	recolhimento	dos
itens.

6.7. O	prazo	de	validade	dos	produtos	na	data	da	entrega	deverá	ser	de	pelo	menos	a	metade	do	prazo	total	recomendado	pelo
fabricante,	 desde	 que	 não	 inferior	 a	 365	 (trezentos	 e	 sessenta	 e	 cinco)	 dias,	 salvo	 os	 casos	 em	 que	 o	 fabricante	 estipula	 o	 prazo	 de
validade	dos	materiais	inferior	a	mínimo	exigido	nesta	cláusula,	a	partir	da	data	de	fabricação.

6.7.1. Serão	aceitos	itens	com	validade	menor	do	que	12	(doze)	meses	desde	que	a	licitante	vencedora	apresente	carta	de
comprometimento	de	troca	das	unidades	não	consumidas	pelo	HU-UFJF/Ebserh	até	a	data	de	validade	do	item.

6.8. São	 de	 responsabilidade	 da	 Contratada	 as	 condições	 de	 conservação	 dos	 insumos	 entregues,	 abrangendo	 inclusive
resistência	das	embalagens,	data	de	validade,	temperaturas	exigidas,	presença	de	sujidade,	material	estranho	e	insetos.

7. NECESSIDADE	DE	FORMALIZAÇÃO	DE	TERMO	DE	CONTRATO	OU	INSTRUMENTO	EQUIVALENTE:

7.1. Homologado	o	resultado	da	 licitação,	será	 formalizado	 instrumento	contratual,	com	vigência	 inicial	de	05	 (cinco)	meses,
podendo	ser	renovado	por	até	60	meses.

7.2. Os	 contratos	 oriundos	 desta	 licitação	 poderão	 ser	 renovados,	mediante	 a	 necessidade	do	HU,	 vantajosidade	 do	 preço	 e
anuência	do	fornecedor.

7.3. A	prorrogação	do	contrato	renova	o	quantitativo	a	ser	adquiridos.

8. MODELO	DE	EXECUÇÃO	DO	OBJETO	E	GESTÃO	DO	CONTRATO:

8.1. A	 gestão	 e	 a	 fiscalização	 do	 objeto	 consistem	 na	 verificação	 da	 conformidade	 da	 entrega	 dos	 materiais,	 de	 forma	 a
assegurar	 o	 perfeito	 cumprimento	 do	 ajuste,	 devendo	 ser	 exercidos	 por	 um	 ou	 mais	 representantes	 da	 Contratante,	 especialmente
designados,	na	forma	do	RLCE	2.0.
8.2. Nos	termos	do	art.	164	do	RLCE	2.0,	será	designada	Equipe	de	Fiscalização	do	Contrato	-	EFC	com	o	objetivo	de	garantir	a
observância	dos	direitos	e	o	cumprimento	das	obrigações	pactuadas,	bem	como	a	obediência	à	legislação	pertinente.

8.2.1. ​Nos	termos	do	art.	164,	§	6º,	do	RLCE	2.0,	caso	haja	Ordem	de	Fornecimento	com	valor	superior	a	R$	200.000,00
(duzentos	 mil	 reais),	 o	 recebimento	 será	 realizado	 pela	 EFC,	 em	 conjunto	 com	 a	 Comissão	 de	 Recebimento	 de	 Materiais	 de
Consumo	nomeada	 por	 portaria,	 com	pelo	menos	 três	membros	 titulares,	 sendo	 um	necessariamente	 representante	 da	 unidade
requisitante.

8.3. ​A	 EFC	 e	 a	 empresa	 a	 ser	 contratada	 utilizarão	 os	 seguintes	 mecanismos	 de	 comunicação:	 reuniões	 remotas
(videochamada/videoconferência)	 de	 trabalho,	 telefones,	 mensagens	 eletrônicas	 (e-mail)	 e/ou	 correspondências	 oficiais,	 adotando	 o
critério	de	razoabilidade	para	definir	o	meio	utilizado	e	respeitando	a	formalização	devida.

8.4. Cabe	 à	 EFC	 promover	 a	 abertura	 de	 processo	 administrativo	 específico,	 relacionado	 ao	 principal,	 para	 consolidar	 a
documentação	referente	à	fiscalização	do	objeto.

8.5. A	verificação	da	adequação	da	entrega	dos	materiais	deverá	ser	realizada	com	base	nos	critérios	previstos	neste	Termo	de
Referência.
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8.6. O	 representante	 da	 Contratante	 deverá	 promover	 o	 registro	 das	 ocorrências	 verificadas,	 adotando	 as	 providências
necessárias	ao	fiel	cumprimento	das	cláusulas	contratuais.

8.7. O	 descumprimento	 total	 ou	 parcial	 das	 demais	 obrigações	 e	 responsabilidades	 assumidas	 pela	 Contratada	 ensejará	 a
aplicação	 de	 sanções	 administrativas,	 previstas	 neste	 Termo	 de	 Referência	 e	 na	 legislação	 vigente,	 podendo	 culminar	 em	 rescisão
contratual,	conforme	disposto	no	RLCE	2.0.

8.8. A	gestão	e	fiscalização	de	que	trata	esta	cláusula	não	exclui	nem	reduz	a	responsabilidade	da	Contratada,	inclusive	perante
terceiros,	 por	 qualquer	 irregularidade,	 ainda	 que	 resultante	 de	 imperfeições	 técnicas,	 vícios	 redibitórios,	 ou	 emprego	 de	 material
inadequado	ou	de	qualidade	 inferior	e,	na	ocorrência	desta,	não	 implica	em	corresponsabilidade	da	Contratante	ou	de	seus	agentes	e
prepostos.

8.9. A	 fiscalização,	 o	 controle	 da	 execução	 e	 das	 obrigações	 decorrentes	 deste	 processo	 administrativo	 serão	 de
responsabilidade	da	Equipe	de	Fiscalização	Contratual,	por	intermédio	dos	seguintes	servidores	e/ou	empregados	públicos:

FUNÇÃO NOME

Gestor	Titular Camila	Rocha
Miranda

Fiscal	Técnico
Titular

Juliana	da	Silva
Morais

Fiscal
Administrativo
Titular

Rafaela	Oliveira
de	Souza

Gestor	do
Comodato

Fernanda	de
Carvalho	Vieira

Fiscal	do
Comodato
Titular	

Fabiana
Rodrigues
Pereira

§	 1º	 Fica	 designado	 como	 gestor	 substituto	 o	 colaborador	 que	 for	 nomeado	 para	 substituir	 o	 gestor	 titular	 na	 função	 por	 este
desempenhada,	 por	 razões	 de	 ausências	 legais	 e	 eventuais,	 devendo	 acompanhar	 e	 fiscalizar	 a	 execução	 dessa	 contratação,
conforme	determinado	no	caput	deste	artigo.

§	2º	Fica	designado	como	fiscal	técnico	substituto	o	colaborador	que	for	nomeado	para	substituir	o	fiscal	titular	na	função	por	este
desempenhada,	 por	 razões	 de	 ausências	 legais	 e	 eventuais,	 devendo	 acompanhar	 e	 fiscalizar	 a	 execução	 dessa	 contratação,
conforme	determinado	no	caput	deste	artigo.

9. CRITÉRIOS	DE	MEDIÇÃO	E	PAGAMENTO:

9.1. Os	materiais	serão	recebidos	provisoriamente	no	prazo	de	2	(dois)	dias	úteis,	pelo(a)	fiscal	técnico,	para	efeito	de	posterior
verificação	 de	 sua	 conformidade	 com	 as	 especificações	 constantes	 neste	 Termo	 de	 Referência	 e	 na	 proposta,	 com	 base	 no	 termo
constante	no	Anexo	II,	devendo	encaminhá-los	ao	gestor	do	contrato	para	recebimento	definitivo.

9.2. Os	materiais	poderão	ser	rejeitados,	no	todo	ou	em	parte,	quando	em	desacordo	com	as	especificações	constantes	neste
Termo	 de	 Referência	 e	 na	 proposta,	 devendo	 ser	 corrigidos/refeitos/substituídos	 no	 prazo	 fixado	 pelo	 fiscal	 da	 ata,	 às	 custas	 da
Contratada,	sem	prejuízo	da	aplicação	de	penalidades.

9.3. Em	caso	de	constatação,	a	qualquer	tempo,	de	desvios	na	qualidade,	defeitos	de	fabricação	ou	alterações	da	estabilidade,
dentro	do	prazo	de	validade,	que	comprometam	a	 integridade	do	produto,	bem	como	má	 fé	do	 fornecedor,	 condições	 inadequadas	de
transporte	 ou	 em	 desacordo	 com	 as	 especificações	 exigidas,	 a	 Contratada	 fica	 obrigada	 a	 substituir,	 às	 suas	 expensas,	 o	 produto
defeituoso,	no	prazo	máximo	de	5	(cinco)	dias	úteis,	contados	a	partir	da	constatação	do	vício	do	produto	com	a	consequente	notificação
junto	ao	fornecedor.

9.4. Os	materiais	serão	recebidos	definitivamente	no	prazo	de	3	(três)	dias	úteis,	contados	do	recebimento	provisório,	após	a
verificação	da	qualidade	e	quantidade	do	material	e	consequente	aceitação	mediante	termo	circunstanciado.

9.4.1. Na	hipótese	de	a	verificação	a	que	se	refere	o	subitem	anterior	não	ser	procedida	dentro	do	prazo	fixado,	reputar-se-
á	como	realizada,	consumando-se	o	recebimento	definitivo	no	dia	do	esgotamento	do	prazo.

9.4.2. O	 recebimento	 definitivo,	 ato	 que	 concretiza	 o	 ateste	 da	 execução	 do	 objeto,	 será	 realizado	 pelo	 gestor	 do
contrato/ata,	conforme	termo	constante	no	Anexo	III.

9.4.3. O	gestor	do	contrato	analisará	os	relatórios	e	toda	documentação	apresentada	pela	fiscalização	técnica	e,	caso	haja
irregularidades	que	impeçam	a	liquidação	e	o	pagamento	da	despesa,	indicará	as	cláusulas	contratuais	pertinentes,	solicitando	à
Contratada,	por	escrito,	as	respectivas	correções.

9.5. O	recebimento	provisório	ou	definitivo	do	objeto	não	exclui	a	responsabilidade	da	Contratada	pelos	prejuízos	resultantes	da
incorreta	execução	da	ata.

9.6. Os	pagamentos	serão	realizados	em	conformidade	com	os	materiais	efetivamente	entregues,	até	o	30º	(trigésimo)	dia	após
o	recebimento	da	Nota	Fiscal,	por	intermédio	de	crédito	em	conta	corrente.

9.7. Será	considerada	data	do	pagamento	o	dia	em	que	constar	como	emitida	a	ordem	bancária	para	pagamento.

9.8. Havendo	erro	na	apresentação	da	Nota	Fiscal	ou	dos	documentos	pertinentes	à	contratação,	ou,	ainda,	circunstância	que
impeça	a	liquidação	da	despesa,	como,	por	exemplo,	obrigação	financeira	pendente,	decorrente	de	penalidade	imposta	ou	inadimplência,
o	pagamento	ficará	sobrestado	até	que	a	Contratada	providencie	as	medidas	saneadoras;	nesta	hipótese,	o	prazo	para	pagamento	iniciar-
se-á	após	a	comprovação	da	regularização	da	situação,	não	acarretando	qualquer	ônus	para	a	Contratante.

9.9. Antes	 de	 cada	 pagamento	 à	 contratada,	 será	 realizada	 consulta	 ao	SICAF	 e	 nas	 demais	 certidões	 de	 regularidade	 para
verificar	a	manutenção	das	condições	de	habilitação	exigidas	na	contratação.

9.9.1. Constatando-se	a	situação	de	irregularidade	da	Contratada,	será	providenciada	sua	notificação,	por	escrito,	para	que,
no	prazo	de	5	(cinco)	dias	úteis,	regularize	sua	situação	ou,	no	mesmo	prazo,	apresente	sua	defesa;	o	prazo	poderá	ser	prorrogadoTermo de Referência - SEI 51760417         SEI 23765.010468/2025-22 / pg. 15



uma	vez,	por	igual	período,	por	solicitação	da	Contratada,	a	critério	da	Contratante.

9.9.2. Não	 havendo	 regularização	 ou	 sendo	 a	 defesa	 considerada	 improcedente,	 a	 Contratante	 deverá	 comunicar	 aos
órgãos	responsáveis	pela	fiscalização	da	regularidade	fiscal	quanto	à	inadimplência	da	Contratada,	bem	como	quanto	à	existência
de	pagamento	a	ser	efetuado,	para	que	sejam	acionados	os	meios	pertinentes	e	necessários	para	garantir	o	recebimento	de	seus
créditos.

9.9.3. Persistindo	a	irregularidade,	a	Contratante	deverá	adotar	as	medidas	necessárias	à	rescisão	contratual	nos	autos	do
processo	administrativo	correspondente,	assegurada	à	contratada	a	ampla	defesa.

9.9.4. Havendo	 a	 efetiva	 execução	 do	 objeto,	 os	 pagamentos	 serão	 realizados	 normalmente,	 até	 que	 se	 decida	 pelo
cancelamento	da	ata,	caso	a	Contratada	não	regularize	sua	situação	junto	ao	SICAF	e	demais	certidões	de	regularidade.

9.10. A	Contratada	é	obrigada	a	emitir	DANFE	devendo	encaminhar	para	o	e-mail	acordado	com	o	requisitante.
9.10.1. A	Contratada	deverá	 obrigatoriamente	destacar	na	DANFE	a	 tributação	a	 ser	 retida,	 conforme	artigo	2º,	 §	 6º,	 da
Instrução	Normativa	RFB	nº	1.234,	de	11	de	janeiro	de	2012.

9.10.2. A	 DANFE	 deverá	 conter	 na	 descrição,	 ou	 nas	 informações	 complementares,	 os	 seguintes	 dados:	 o	 número	 da
licitação	e	os	dados	bancários	para	a	realização	do	pagamento	(banco,	agência	e	conta	corrente).

9.10.3. A	DANFE	deverá	obrigatoriamente	expressar	os	seguintes	elementos	essenciais:

a)	a	data	de	emissão	posterior	à	de	emissão	da	nota	de	empenho.
b)	o	CNPJ	e	o	endereço	deste	HU,	conforme	previsto	na	Nota	de	Empenho.
c)	o	CNPJ	da	empresa	vencedora,	que	deverá	ser	o	mesmo	informado	nos	documentos	de	habilitação	da	licitação	que	deu
origem	ao	empenho.

9.10.4. É	possível	a	emissão	da	DANFE	pela	filial	ou	matriz	do	CNPJ	indicado	no	item	8.5.3.,	letra	“c”,	desde	que	a	filial	ou
matriz	mantenha	as	mesmas	condições	de	habilitação	previstas	na	licitação.

9.11. Quando	do	pagamento,	será	efetuada	a	retenção	tributária	prevista	na	legislação	aplicável.

9.12. A	Contratada	regularmente	optante	pelo	Simples	Nacional,	nos	termos	da	Lei	Complementar	nº	123,	de	14	de	dezembro	de
2006,	não	 sofrerá	a	 retenção	 tributária	quanto	aos	 impostos	 e	 contribuições	 abrangidos	por	 aquele	 regime;	no	entanto,	 o	pagamento
ficará	condicionado	à	apresentação	de	comprovação,	por	meio	de	documento	oficial,	de	que	faz	jus	ao	tratamento	tributário	favorecido
previsto	na	referida	Lei	Complementar.

9.13. A	Ebserh	 não	 se	 responsabilizará	 por	 qualquer	 despesa	 que	 venha	 a	 ser	 efetuada	 pela	Contratada	 que	 porventura	 não
tenha	sido	acordada	no	contrato.

9.14. Nos	casos	de	eventuais	atrasos	de	pagamento,	desde	que	a	Contratada	não	tenha	concorrido,	de	alguma	forma,	para	tanto,
os	valores	devidos	à	contratada	serão	atualizados	monetariamente	entre	o	termo	final	do	prazo	de	pagamento	até	a	data	de	sua	efetiva
realização,	mediante	aplicação	do	Índice	Nacional	de	Preços	ao	Consumidor	Amplo	(IPCA/IBGE)	para	correção	monetária.

	
10. FORMA	DE	SELEÇÃO	DO	FORNECEDOR

10.1. Os	itens	objeto	desta	aquisição	caracterizam-se	como	de	natureza	comum,	conforme	definido	no	art.	6º,	inciso	XIII,	da	Lei
nº	14.133/2021,	tendo	em	vista	que	são	geralmente	ofertados	no	mercado	e	são	facilmente	comparáveis	entre	si,	de	modo	a	permitir	a
decisão	de	compra	com	base	no	menor	preço,	por	meio	de	especificações	usuais	praticadas	no	mercado.

10.2. Os	 fornecedores	deverão	ser	selecionados	através	de	Pregão,	na	 forma	eletrônica,	conforme	previsão	contida	no	art.	4º,
inciso	IV,	do	RLCE	2.0.

11. FORMA	DE	SELEÇÃO	DO	FORNECEDOR:

11.1. Os	bens	a	 serem	adquiridos	 serão	 contratados	mediante	dispensa	de	 licitação	 com	 fulcro	 legal	 no	art.	 79,	 inciso	 IV,	 do
Regulamento	de	Licitações	e	Contratos	da	Ebserh.

11.2. 	Foram	mantidas	as	condições	preestabelecidas	no	PR	90030/2025,	processo	SEI	nº	23765.004024/2025-58.

12. CRITÉRIOS	DE	SELEÇÃO	DE	FORNECEDOR:

12.1. Modo	de	disputa:

12.1.1. Será	adotado	para	o	envio	de	lances	no	pregão	eletrônico	o	modo	de	disputa	aberto.

12.1.2. Intervalo	entre	lances:

12.1.3. O	 intervalo	 mínimo	 de	 diferença	 de	 valores	 ou	 percentuais	 entre	 os	 lances,	 que	 incidirá	 tanto	 em	 relação	 aos	 lances
intermediários	quanto	em	relação	à	proposta	que	cobrir	a	melhor,	será	de	1%.

12.2. Condições	de	participação:

12.2.1. Para	participação	neste	Pregão	deverão	ser	observados:

a) as	previsões	 constantes	no	art.	 69	do	Regulamento	de	Licitações	e	Contratos	da	Ebserh	 -	RLCE	2.0,	que	define
quais	são	as	condições	impeditivas	de	participar	de	licitações	e	de	ser	contratada	pela	Ebserh;

b) a	 Política	 de	 Transações	 com	 partes	 relacionadas	 da	 Ebserh	 atualizada	 que	 está	 disponível	 em
https://www.gov.br/ebserh/ptbr/governanca/governanca-corporativa/politica-de-transacoes-com-partes-relacionadas;

c) o	atendimento	por	parte	do	licitante	ao	art.	7º,	XXXIII	da	Constituição	da	República	Federativa	do	Brasil	de	1988,
que	 prevê	 "proibição	 de	 trabalho	 noturno,	 perigoso	 ou	 insalubre	 a	 menores	 de	 dezoito	 e	 de	 qualquer	 trabalho	 a
menores	de	dezesseis	anos,	salvo	na	condição	de	aprendiz,	a	partir	de	quatorze	anos";

d) a	participação	de	interessados	cujo	ramo	de	atividade	seja	compatível	com	o	objeto	desta	licitação	e	que	estejam
com	Credenciamento	regular	no	SICAF,	conforme	disposto	no	art.	9º	da	Instrução	Normativa	nº	03,	de	2018;

e) o	 previsto	 no	 art.	 4º,	 inciso	 VI,	 do	 RLCE	 2.0,	 quanto	 às	 diretrizes	 que	 devem	 ser	 observadas	 nas	 contratações
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VI	-	observância	de	políticas	de	compras	sustentáveis,	de	relacionamento	com	fornecedores,	de	integridade,	de
transação	 com	 partes	 relacionadas,	 de	 proteção	 de	 dados	 pessoais	 e	 outras	 políticas	 aprovadas	 no	 âmbito	 da
Ebserh,	que	guardem	pertinência	com	o	objeto	da	contratação.

12.3. Habilitação	jurídica:
12.3.1. No	caso	de	empresário	individual:	inscrição	no	Registro	Público	de	Empresas	Mercantis,	a	cargo	da	Junta	Comercial
da	respectiva	sede;

12.3.2. Em	 se	 tratando	 de	 microempreendedor	 individual	 –	 MEI:	 Certificado	 da	 Condição	 de	 Microempreendedor	 Individual	 -
CCMEI,	cuja	aceitação	ficará	condicionada	à	verificação	da	autenticidade	no	sítio	www.portaldoempreendedor.gov.br;

12.3.3. No	caso	de	sociedade	empresária	ou	empresa	individual	de	responsabilidade	limitada	-	EIRELI:	ato	constitutivo,	estatuto
ou	contrato	social	em	vigor,	devidamente	registrado	na	Junta	Comercial	da	respectiva	sede,	acompanhado	de	documento	comprobatório
de	seus	administradores;

12.3.4. No	caso	de	sucursal,	filial	ou	agência:	inscrição	no	Registro	Público	de	Empresas	Mercantis	onde	opera,	com	averbação	no
Registro	onde	tem	sede	a	matriz;

12.3.5. No	caso	de	sociedade	simples:	 inscrição	do	ato	constitutivo	no	Registro	Civil	das	Pessoas	Jurídicas	do	local	de	sua	sede,
acompanhada	de	prova	da	indicação	dos	seus	administradores;

12.3.6. No	caso	de	cooperativa:	ata	de	fundação	e	estatuto	social	em	vigor,	com	a	ata	da	assembleia	que	o	aprovou,	devidamente
arquivado	na	Junta	Comercial	ou	inscrito	no	Registro	Civil	das	Pessoas	Jurídicas	da	respectiva	sede,	bem	como	o	registro	de	que	trata	o
art.	107	da	Lei	nº	5.764/1971;

12.3.7. No	caso	de	empresa	ou	sociedade	estrangeira	em	funcionamento	no	País:	decreto	de	autorização;

12.3.8. Os	 documentos	 acima	 deverão	 estar	 acompanhados	 de	 todas	 as	 alterações	 relevantes	 ao	 objeto	 desta	 Licitação	 e	 à
composição	societária	atual	da	empresa	ou	da	última	consolidação.

12.4. Regularidade	fiscal	e	trabalhista:

12.4.1. prova	de	inscrição	no	Cadastro	Nacional	de	Pessoas	Jurídicas	ou	no	Cadastro	de	Pessoas	Físicas,	conforme	o	caso;

12.4.2. prova	 de	 inscrição	 no	 cadastro	 de	 contribuintes	 estadual	 e/ou	 municipal,	 se	 houver,	 relativo	 ao	 domicílio	 ou	 sede	 do
licitante,	pertinente	ao	seu	ramo	de	atividade	e	compatível	com	o	objeto	contratual;

12.4.3. prova	de	regularidade	fiscal	perante	a	Fazenda	Nacional,	mediante	apresentação	de	certidão	expedida	conjuntamente	pela
Secretaria	 da	 Receita	 Federal	 do	 Brasil	 (RFB)	 e	 pela	 Procuradoria-Geral	 da	 Fazenda	Nacional	 (PGFN),	 referente	 a	 todos	 os	 créditos
tributários	federais	e	à	Dívida	Ativa	da	União	(DAU)	por	elas	administrados,	inclusive	aqueles	relativos	à	Seguridade	Social,	nos	termos
da	Portaria	Conjunta	nº	1.751/2014,	do	Secretário	da	Receita	Federal	do	Brasil	e	da	Procuradora-Geral	da	Fazenda	Nacional;

12.4.4. prova	 de	 regularidade	 relativa	 à	 Seguridade	 Social	 e	 ao	 FGTS,	 que	 demonstre	 cumprimento	 dos	 encargos	 sociais
instituídos	por	lei;

12.4.5. prova	de	inexistência	de	débitos	inadimplidos	perante	a	justiça	do	trabalho,	mediante	a	apresentação	de	certidão	negativa
ou	 positiva	 com	 efeito	 de	 negativa,	 nos	 termos	 do	 Título	 VII-A	 da	 Consolidação	 das	 Leis	 do	 Trabalho,	 aprovada	 pelo	 Decreto-Lei	 nº
5.452/1943;

12.4.6. cumprimento	do	disposto	no	inciso	XXXIII	do	art.	7º	da	Constituição	Federal.

12.5. Qualificação	Econômico-Financeira:
12.5.1. certidão	negativa	de	feitos	sobre	falência	expedida	pelo	distribuidor	da	sede	do	licitante;

12.5.2. balanço	 patrimonial,	 demonstração	 de	 resultado	 de	 exercício	 e	 demais	 demonstrações	 contábeis	 do	 último	 exercício
social.

12.5.2.1. a	aptidão	econômica	do	licitante	para	cumprir	as	obrigações	decorrentes	desta	contratação	será	verificada	mediante
a	obtenção	de	índices	de	Liquidez	Geral	(LG),	Solvência	Geral	(SG)	e	Liquidez	Corrente	(LC),	superiores	a	1	(um)	resultantes	da
aplicação	das	fórmulas:

LG	=	Ativo	Circulante	+	Realizável	a	Longo	Prazo	/	Passivo	Circulante	+	Passivo	Não	Circulante
SG	=	Ativo	Total	/	Passivo	Circulante	+	Passivo	Não	Circulante
LC	=	Ativo	Circulante	/	Passivo	Circulante

12.5.2.2. as	empresas	que	apresentarem	resultado	inferior	ou	igual	a	1(um)	em	qualquer	dos	índices	de	Liquidez	Geral	(LG),
Solvência	Geral	(SG)	e	Liquidez	Corrente	(LC),	deverão	comprovar,	considerados	os	riscos	para	a	Administração,	e,	a	critério	da
autoridade	competente,	o	capital	mínimo	ou	o	patrimônio	líquido	mínimo	de	10%	(dez)	por	cento	do	valor	da	proposta	apresentada
para	o	item	pertinente;

12.5.2.3. no	caso	de	fornecimento	de	bens	para	pronta	entrega,	não	será	exigido	do	licitante	qualificado	como	microempresa
ou	 empresa	 de	 pequeno	 porte,	 a	 apresentação	 de	 balanço	 patrimonial	 do	 último	 exercício	 financeiro.	 (art.	 3º	 do	 Decreto	 nº
8.538/2015);

12.5.2.4. no	 caso	 de	 empresa	 constituída	 no	 exercício	 social	 vigente,	 admite-se	 a	 apresentação	 de	 balanço	 patrimonial	 e
demonstrações	contábeis	referentes	ao	período	de	existência	da	sociedade;

12.5.2.5. é	admissível	o	balanço	intermediário,	se	decorrer	de	lei	ou	contrato	social/estatuto	social.

12.6. Qualificação	Técnica:
12.6.1. No	que	tange	aos	critérios	de	Qualificação	Técnica,	os	licitantes	deverão	ANEXAR	no	COMPRASNET,	os	seguintes
documentos	técnicos,	se	aplicável:

a)	 Autorização	 de	 Funcionamento	 (AFE)	 para	 distribuição	 de	 correlatos,	 expedida	 pela	 Agência	 Nacional	 da	 Vigilância
Sanitária	do	Ministério	da	Saúde	(ANVISA),	do	licitante.

b)	Licença	de	Funcionamento	Estadual	ou	Municipal,	 emitido	 pelo	Serviço	 de	Vigilância	 Sanitária	 da	Secretaria	 de	Saúde
Estadual	ou	Municipal,	da	sede	do	licitante.

b.1)	 Em	 caso	 de	 Alvará	 Sanitário	 vencido,	 o	 licitante	 deverá	 apresentar	 cópia	 autenticada	 e	 legível	 da	 solicitação	 de	 suaTermo de Referência - SEI 51760417         SEI 23765.010468/2025-22 / pg. 17



revalidação,	que	deverá	ser	requerida	antes	do	término	da	validade	do	alvará,	acompanhada	do	alvará	vencido,	ou	legislação
que	permita	a	renovação	automática	do	alvará,	acompanhada	do	alvará	vencido.

c)	Comprovação	dos	registros	dos	produtos	ou	da	notificação	ou	da	dispensa	do	registro,	no	Ministério	da	Saúde	(MS)/Agência
Nacional	de	Vigilância	Sanitária	(ANVISA),	devendo	constar	a	validade	(dia/mês/ano),	por	meio	de:

c.1)	Cópia	 emitida	eletronicamente	através	do	 sítio	da	ANVISA.	Estando	o	 registro	 vencido,	 a	 licitante	deverá	apresentar
cópia	legível	do	protocolo	da	solicitação	de	sua	revalidação,	acompanhada	de	cópia	do	registro	vencido.	A	não	apresentação
do	registro	ou	do	protocolo	do	pedido	de	revalidação	implicará	na	desclassificação	do	item	cotado;

c.2)	Cópia	da	Declaração	de	Notificação	ou	do	Certificado	de	Dispensa	de	Registro	do	produto	emitido	pela	ANVISA.

c.3)	Os	números	de	Registros/Certificado	de	Dispensa	de	Registro	deverão	ser	identificados	com	o	número	do	item	a	que	se
referem,	em	ordem	crescente,	a	fim	de	facilitar	o	julgamento.

c.4)	Em	caso	de	registro	vencido	será	analisado	o	envio	da	Petição	1	e	2	de	Revalidação,	legível.

d)	Comprovação	de	aptidão	do	desempenho	de	atividade	pertinente	 e	 compatível	 em	características,	 quantidades	 e	 prazos
com	o	objeto	da	licitação,	através	da	apresentação	de	atestado	(s)	fornecido	(s)	por	pessoa	jurídica	de	direito	público	ou	privado	ou
atestados	emitidos	pelo	conselho	profissional	competente.

e)	Certificado	de	Regularidade	da	Empresa	e	do	Responsável	Técnico	no	Conselho	Profissional	competente,	dentro	do	prazo	de
validade	em	nome	do	licitante.

13. ORÇAMENTO	ESTIMADO:

13.1. Os	preços	 referenciais	desta	contratação	são	sigilosos	para	 todos	os	 itens,	conforme	art	 .7º	do	RLCE	2.0,	e	constam	do
processo	restrito	nº	23765.010470/2025-00,	sendo	disponibilizado	a	órgãos	de	controle	externo	e	interno,	sempre	que	solicitado.

13.2. Houve	alteração	na	pesquisa	de	preços	para	este	processo	de	dispensa,	decorrente	de	licitação	fracassada,	conforme	o	Art.
79,	§	4º	do	RLCE	2.0.

14. DEFINIÇÃO	DAS	RESPONSABILIDADES	DAS	PARTES

14.1. Obrigações	da	Contratada:

14.1.1. Cumprir	 todas	 as	 obrigações	 constantes	 no	 Termo	 de	 Referência,	 seus	 anexos	 e	 sua	 proposta,	 assumindo	 como
exclusivamente	seus	os	riscos	e	as	despesas	decorrentes	da	boa	e	perfeita	execução	do	objeto.

14.1.2. Efetuar	a	entrega	do	objeto	em	perfeitas	condições,	conforme	especificações,	prazo	e	 local	 constantes	no	Edital	e
seus	anexos.

14.1.3. Reparar,	 corrigir,	 remover,	 reconstruir	 ou	 substituir,	 às	 suas	 expensas,	 no	 total	 ou	 em	parte,	 o	 objeto	 em	que	 se
verificarem	vícios,	defeitos	ou	incorreções	resultantes	da	execução	ou	de	materiais	empregados,	e	responderá	por	danos	causados
diretamente	a	terceiros	ou	à	Ebserh,	independentemente	da	comprovação	de	sua	culpa	ou	dolo	na	execução	do	contrato.

14.1.4. Manter,	durante	a	execução	do	contrato/ata,	em	compatibilidade	com	as	obrigações	por	ela	assumidas,	as	condições
estabelecidas	para	a	sua	contratação	(o	que	inclui	condições	de	participação	e	de	habilitação),	em	plena	conformidade	com	o	art.
143,	inciso	X,	do	RLCE	2.0.

14.1.5. Cumprir	todas	as	normas	citadas	neste	Termo	e	outras	que	vierem	a	substituí-las.

14.1.6. Fornecer	todos	os	esclarecimentos	solicitados	pela	Contratante	e	responder	à	Administração	dentro	do	prazo	de	5
dias,	ou	no	prazo	estipulado	na	comunicação	da	realizada,	conforme	estipulado	pela	Lei	do	Processo	Administrativo.

14.1.7. Conhecer	os	princípios,	valores	éticos	e	normas	estabelecidas	pelo	Código	de	Ética	e	Conduta	da	Ebserh,	conforme
prevê	a	Política	de	Relacionamento	com	Fornecedores	da	Ebserh.

14.1.8. Responsabilizar-se	 pelos	 encargos	 trabalhistas,	 previdenciários,	 fiscais	 e	 comerciais	 resultantes	 da	 execução	 da
ata/contrato.

§	 1º	 A	 inadimplência	 do	 contratado	 quanto	 aos	 encargos	 trabalhistas,	 fiscais	 e	 comerciais	 não	 transfere	 à	 Ebserh	 a
responsabilidade	por	seu	pagamento,	nem	poderá	onerar	o	objeto	do	contrato	ou	restringir	a	 regularização	e	o	uso	das	obras	e
edificações,	inclusive	perante	o	Registro	de	Imóveis.

14.2. Obrigações	da	Contratante:

14.2.1. Exigir	o	cumprimento	de	todas	as	obrigações	assumidas	pela	Contratada,	de	acordo	com	as	cláusulas	contratuais	e	os
termos	de	sua	proposta.

14.2.2. Prestar	à	Contratada,	em	tempo	hábil,	as	informações	eventualmente	necessárias	à	entrega	dos	materiais.

14.2.3. Receber	o	objeto	no	prazo	e	condições	estabelecidas	no	Edital	e	seus	anexos.

14.2.4. Verificar	 minuciosamente,	 no	 prazo	 fixado,	 a	 conformidade	 dos	 bens	 recebidos	 provisoriamente	 com	 as
especificações	constantes	do	Edital	e	da	proposta,	para	fins	de	aceitação	e	recebimento	definitivo.

14.2.5. Comunicar	à	Contratada,	por	escrito,	sobre	imperfeições,	falhas	ou	irregularidades	verificadas	no	objeto	fornecido,
para	que	seja	substituído,	reparado	ou	corrigido.

14.2.6. Acompanhar	e	fiscalizar	o	cumprimento	das	obrigações	da	Contratada,	através	de	equipe/empregado	especialmente
designado.

14.2.7. Efetuar	 o	 pagamento	 à	 Contratada	 no	 valor	 correspondente	 ao	 fornecimento	 do	 objeto,	 no	 prazo	 e	 forma
estabelecidos	no	Edital.

14.2.7.1. A	 Contratante	 não	 responderá	 por	 quaisquer	 compromissos	 assumidos	 pela	 Contratada	 com	 terceiros,	 ainda	 que
vinculados	à	execução	dos	contratos/atas	decorrentes	da	 licitação	em	tela,	bem	como	por	qualquer	dano	causado	a	terceiros	em
decorrência	de	ato	da	Contratada,	de	seus	empregados,	prepostos	ou	subordinados.
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15. SANÇÕES	ADMINISTRATIVAS

15.1. Pela	 inexecução	 total	 ou	 parcial	 do	 contrato	 a	 Ebserh	 poderá,	 garantido	 o	 regular	 processo	 administrativo,	 aplicar	 ao
contratado	as	seguintes	sanções:

15.1.1. Advertência,	quando	do	não	cumprimento	de	quaisquer	das	obrigações	contratuais	consideradas	faltas	leves,	assim
entendidas	aquelas	que	não	acarretam	prejuízos	significativos	para	a	Administração;

15.1.2. Multa:

a)	moratória	de	0,5%	(meio	por	cento)	por	dia	de	atraso	injustificado,	a	partir	do	11º	(décimo	primeiro)	dia,	sobre	o	valor	da
parcela	inadimplida,	até	o	limite	de	30	(trinta)	dias,	data	a	partir	da	qual	o	atraso	será	configurado	como	inexecução	total	do
objeto;

b)	compensatória	de	20%	(vinte	por	cento)	sobre	o	valor	total	do	contrato,	no	caso	de	inexecução	total	do	objeto;

c)	em	caso	de	outras	hipóteses	de	inexecução	parcial,	poderá	ser	aplicada	multa	compensatória	de	até	20%	(vinte	por	cento)
do	valor	total	do	contrato,	respeitados	critérios	de	razoabilidade	e	proporcionalidade,	considerando	os	impactos	da	obrigação
inadimplida.

15.1.3. Suspensão	 temporária	 de	 participação	 em	 licitação	 e	 impedimento	 de	 contratar	 com	 a	 Rede	 Ebserh,	 por
prazo	não	superior	a	2	(dois)	anos,	caso	o	fornecedor:

a)	tenha	sofrido	condenação	definitiva	por	praticar,	por	meios	dolosos,	fraude	fiscal	no	recolhimento	de	quaisquer	tributos;

b)	tenha	praticado	atos	ilícitos	visando	a	frustrar	os	objetivos	da	licitação;

c)	demonstre	não	possuir	idoneidade	para	contratar	com	a	Ebserh	em	virtude	de	atos	ilícitos	praticados;

d)	convocado	dentro	do	prazo	de	validade	da	sua	proposta,	não	celebrar	o	contrato;

e)	deixar	de	entregar	a	documentação	exigida	para	o	certame;

f)	apresentar	documentação	falsa	exigida	para	o	certame;

g)	ensejar	o	retardamento	da	execução	do	objeto	da	licitação;

h)	não	mantiver	a	proposta;

i)	falhar	ou	fraudar	na	execução	do	contrato;

j)	 comportar-se	 de	 modo	 inidôneo,	 inclusive	 com	 a	 prática	 de	 atos	 lesivos	 à	 Administração	 Pública	 previstos	 na	 Lei	 nº
12.846/2013.

15.2. As	 sanções	 de	 Advertência	 e	 Suspensão	 de	 participação	 em	 licitação	 e	 impedimento	 de	 contratar	 com	 a	 Rede	 Ebserh
poderão	ser	aplicadas	conjuntamente	com	a	de	Multa,	cabendo	a	defesa	prévia	do	interessado,	no	prazo	legal.

15.3. Eventuais	 multas	 aplicadas	 podem	 ser	 descontadas	 de	 pagamentos	 a	 serem	 efetuados	 ou	 compensados	 em	 eventuais
créditos	disponíveis	em	outros	contratos/atas	firmados	pela	Contratada,	bem	como	da	garantia	contratual,	se	exigida.

15.4. A	aplicação	de	qualquer	das	penalidades	previstas	realizar-se-á	em	processo	administrativo	que	assegurará	o	contraditório
e	a	ampla	defesa	à	Contratada,	observando-se	o	procedimento	previsto	no	RLCE	2.0.

15.5. A	autoridade	competente,	na	aplicação	das	sanções,	levará	em	consideração	a	gravidade	da	conduta	do	infrator,	o	caráter
educativo	da	pena,	bem	como	o	dano	causado	à	Administração,	observado	o	princípio	da	proporcionalidade.

15.6. As	penalidades	serão	obrigatoriamente	registradas	no	SICAF

	

16. GARANTIA	DO	PRODUTO	OU	SERVIÇO:

16.1. Garantia	da	qualidade	(ou	prazo	de	validade)	do	objeto	deve	guardar	conformidade	com	o	prazo	de	garantia	ou	validade
exigido	neste	Termo	de	Referência	ou	com	aquele	ofertado	pelo	licitante	na	proposta,	se	for	o	caso.

17. GARANTIA	DE	EXECUÇÃO	(DO	CONTRATO):

17.1. Não	 haverá	 exigência	 de	 garantia	 contratual	 da	 execução	 em	 razão	 do	 caráter	 de	 pronta	 entrega	 e	 pagamento	 da
contratação	em	tela.

18. CRITÉRIOS	DE	SUSTENTABILIDADE	AMBIENTAL,	SOCIAL	E	ECONÔMICA:

18.1. De	 acordo	 com	 a	 Instrução	Normativa	 SLTI/MPOG	 n.º	 01,	 de	 19	 de	 janeiro	 de	 2010,	 que	 dispõe	 sobre	 os	 critérios	 de
sustentabilidade	ambiental	na	aquisição	de	bens,	contratação	de	serviços	ou	obras	pela	Administração	Pública	Federal	direta,	autárquica
e	fundacional,	a	empresa	deverá	atender	aos	critérios	de	qualidade	ambiental	e	sustentabilidade	socioambiental,	respeitando	as	normas
de	proteção	do	meio	ambiente,	tais	como:

I	 –	que	os	bens	sejam	constituídos,	no	 todo	ou	em	parte,	por	material	 reciclado,	atóxico,	biodegradável,	 conforme	ABNT	NBR	–
15448-1	e	15448-2;
II	 –	 que	 sejam	 observados	 os	 requisitos	 ambientais	 para	 a	 obtenção	 de	 certificação	 do	 Instituto	 Nacional	 de	 Metrologia,
Normalização	e	Qualidade	Industrial	–	INMETRO	como	produtos	sustentáveis	ou	de	menor	impacto	ambiental	em	relação	aos	seus
similares,	caso	aplicável;
III	–	que	os	bens	devam	ser,	preferencialmente,	acondicionados	em	embalagem	individual	adequada,	com	o	menor	volume	possível,
que	utilize	materiais	recicláveis,	de	forma	a	garantir	a	máxima	proteção	durante	o	transporte	e	o	armazenamento;	e
IV	–	que	os	bens	não	contenham	substâncias	perigosas	em	concentração	acima	da	recomendada	na	diretiva	RoHS	(Restriction	of
Certain	 Hazardous	 Substances),	 tais	 como	 mercúrio	 (Hg),	 chumbo	 (Pb),	 cromo	 hexavalente	 (Cr(VI)),	 cádmio	 (Cd)	 bifenil-
polibromados	(PBBs),	éteres	difenil-polibromados	(PBDEs).
18.1.1. A	empresa	deverá	reconhecer	seu	compromisso	sócio-ambiental,	mantendo-se	disponível	à	fiscalização	pelos	órgãos
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responsáveis.

18.2. A	 contratação	 adotará	 práticas	 de	 sustentabilidade	 ambiental	 de	 acordo	 com	 o	 que	 determina	 a	 Instrução	 Normativa
SLTI/MPOG	 nº	 01,	 de	 19	 de	 janeiro	 de	 2010,	 nos	 aspectos	 definidos	 no	Guia	Nacional	 de	 Contratações	 Sustentáveis	 -	 6ª	 edição,	 da
Advocacia-Geral	da	União	(AGU).

18.3. O	 fornecedor	 no	 momento	 do	 recolhimento	 dos	 materiais	 não	 consumidos	 e	 que	 serão	 por	 ele	 descartados,	 deverá
apresentar	declaração	de	que	o	referido	resíduo	está	sendo	tratado	e	destinado,	conforme	a	legislação	ambiental	para	o	caso,	inclusive,
informando	 o	 local	 onde	 será	 destinado	 e/ou	 tratado,	 bem	 como	 o	 nome	 da	 pessoa	 (jurídica	 ou	 física)	 responsável	 pelo	 controle	 e
destinação	dos	referidos	materiais	caso	não	seja	executado/realizado	pelo	próprio	fornecedor.

19. CRITÉRIOS	E	ÍNDICES	DE	REAJUSTE

19.1. Os	preços	são	fixos	e	irreajustáveis	no	prazo	de	um	ano	contado	da	data	limite	para	a	apresentação	das	propostas.

19.2. Após	o	interregno	de	um	ano,	os	preços	iniciais	podem	ser	reajustados,	mediante	a	aplicação,	pela	Contratante,	do	índice
Nacional	de	Preços	ao	Consumidor	Amplo	(IPCA/IBGE),	exclusivamente	para	as	obrigações	iniciadas	e	concluídas	após	a	ocorrência	da
anualidade.

19.3. Deverá	 haver	 consulta	 formal	 à	CONTRATADA	quanto	 à	 possível	 renúncia	 ao	 direito	 ao	 reajuste	 a	 cada	 anualidade,	 ou
redução	do	percentual	aplicável.

19.4. Nos	 reajustes	 subsequentes	 ao	 primeiro,	 o	 interregno	mínimo	 de	 um	 ano	 será	 contado	 a	 partir	 dos	 efeitos	 do	 reajuste
anterior.

19.5. No	caso	de	atraso	ou	não	divulgação	do	índice	de	reajustamento,	o	CONTRATANTE	pagará	à	CONTRATADA	a	importância
calculada	pela	última	variação	conhecida,	liquidando	a	diferença	correspondente	tão	logo	seja	divulgado	o	índice	definitivo.

19.6. Fica	 a	 CONTRATADA	 obrigada	 a	 apresentar	 memória	 de	 cálculo	 referente	 ao	 reajustamento	 de	 preços	 do	 valor
remanescente,	sempre	que	este	ocorrer.

19.7. Nas	aferições	finais,	o	índice	utilizado	para	reajuste	será,	obrigatoriamente,	o	definitivo.

19.8. Caso	o	índice	estabelecido	para	reajustamento	venha	a	ser	extinto	ou	de	qualquer	forma	não	possa	mais	ser	utilizado,	será
adotado,	em	substituição,	o	que	vier	a	ser	determinado	pela	legislação	então	em	vigor.

19.9. Na	ausência	de	previsão	 legal	quanto	ao	 índice	substituto,	as	partes	elegerão	novo	 índice	oficial,	para	reajustamento	do
preço	do	valor	remanescente,	por	meio	de	termo	aditivo.

19.10. O	reajuste	será	realizado	por	apostilamento.

20. ADEQUAÇÃO	ORÇAMENTÁRIA:

20.1. Foi	emitida	a	Declaração	de	disponibilidade	orçamentária:	Declaração	-	SEI	126/2025	(51334880).

21. SUBCONTRATAÇÃO	E	CONSÓRCIOS:

21.1. Não	será	admitida	a	subcontratação	do	objeto.

21.2. Não	será	admitida	a	participação	de	empresas	reunidas	em	consórcio	por	não	se	tratar	de	contratação	que	envolva	serviço
de	 grande	 vulto	 e/ou	 de	 grande	 complexidade	 técnica,	 uma	 vez	 que	 são	 essas	 as	 características	 das	 contratações	 que	 participam
empresas	reunidas	em	consórcio.

22. ALTERAÇÃO	SUBJETIVA:

22.1. É	admissível	a	fusão,	cisão	ou	incorporação	da	contratada	com/em	outra	pessoa	jurídica,	desde	que	sejam	observados	pela
nova	pessoa	jurídica	todos	os	requisitos	de	habilitação	exigidos	na	licitação	original;	sejam	mantidas	as	demais	cláusulas	e	condições	da
contratação;	 não	 haja	 prejuízo	 à	 execução	 do	 objeto	 pactuado	 e	 haja	 a	 anuência	 expressa	 da	 Administração	 à	 continuidade	 da
contratação.

23. MATRIZ	DE	RISCOS:

23.1. A	presente	contratação	não	prevê	Matriz	de	Riscos.

24. EI	GERAL	DE	PROTEÇÃO	DE	DADOS	(LGPD)
24.1. No	tratamento	de	dados	pessoais	realizado	em	decorrência	da	relação	estabelecida	entre	as	partes,	a	CONTRATANTE	e	a
CONTRATADA	se	comprometem,	conforme	a	Lei	n.º	13.709/2018	(LGPD),	ao	seguinte:

a) adotar	medidas	para	adequação	de	suas	operações	ao	cumprimento	das	legislações	de	proteção	de	dados	pessoais
aplicáveis	e	das	orientações	emanadas	da	Autoridade	Nacional	de	Proteção	de	Dados	 (ANPD),	bem	como	seguir	as
instruções	fornecidas	pela	Ebserh,	inclusive	as	fixadas	na	sua	Política	de	Proteção	de	Dados	Pessoais	e	demais	normas
e	orientações	da	Ebserh;

b) assegurar	que	esse	tratamento	será	limitado	ao	mínimo	necessário	para	o	alcance	da(s)	finalidade(s)	proposta(s);

c) manter	registro	das	operações	de	tratamento	de	dados	pessoais	que	realizar;

d) adotar	medidas	de	 segurança,	 técnicas,	 administrativas	e	organizacionais,	 adequadas	para	assegurar	a	proteção
dos	direitos	dos	titulares	de	dados	pessoais;

e) cooperar	 entre	 si	 no	 cumprimento	 das	 obrigações	 referentes	 ao	 exercício	 dos	 direitos	 dos	 titulares	 de	 dados
pessoais	previstos	na	legislação	em	vigor;

f) orientar	 seus	 colaboradores,	 contratados	 ou	 prepostos	 de	 qualquer	 natureza	 sobre	 os	 deveres,	 requisitos	 e
responsabilidades	 decorrentes	 da	 LGPD	 e	 daqueles	 assumidos	 neste	 instrumento,	 bem	 como	 a	 não	 divulgar
indevidamente	informações	que	envolvam	dados	pessoais	a	que	tenham	acesso;

g) comunicar	 à	 outra	 parte,	 por	 escrito,	 em	 prazo	 razoável,	 qualquer	 incidente	 de	 segurança	 que	 envolva	 dados
pessoais	a	que	tenha	acesso,	tais	como	acessos	não	autorizados	e	situações	acidentais	ou	ilícitas	de	destruição,	perda,
alteração,	comunicação	ou	qualquer	forma	de	tratamento	inadequado	ou	ilícito,	com	as	informações	previstas	no	§	1º
do	art.	48	da	LGPD;
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a) cientificar-se	da	Política	de	Proteção	de	Dados	Pessoais	da	CONTRATANTE;

b) apresentar	 todos	 os	 dados	 e	 informações	 solicitados	 pela	 CONTRATANTE	 em	 relação	 ao	 tratamento	 de	 dados
pessoais	realizado	em	decorrência	da	relação	estabelecida	com	a	CONTRATANTE	e/ou	adotar	as	providências	lícitas
por	ela	indicadas;

c) não	 subcontratar	 atividades	 que	 envolvam	 o	 tratamento	 de	 dados	 pessoais,	 salvo	 com	 prévia	 autorização	 por
escrito	 da	CONTRATANTE	e,	 nessa	 hipótese,	 exigir	 de	 subcontratados	 o	 cumprimento	 dos	 deveres	 decorrentes	 da
LGPD	 e	 daqueles	 assumidos	 neste	 instrumento,	 permanecendo	 integralmente	 responsável	 por	 garantir	 a	 sua
observância;

d) quando	 verificada	 qualquer	 das	 hipóteses	 de	 término	 do	 tratamento	 de	 dados	 pessoais	 previstas	 no	 art.	 15	 da
LGPD,	interromper	o	tratamento	e	eliminar	completamente	os	dados	pessoais	e	todas	as	cópias	porventura	existentes
(em	formato	digital,	físico	ou	outro	qualquer),	autorizada	a	conservação	para	as	finalidades	estabelecidas	no	art.	16	da
LGPD.

25. 23	-	ANEXOS:

23.1.	ANEXO	I	-	Modelo	de	Proposta	(51252935).

	

	
	

Equipe	de	Planejamento	da	Contratação	(EPC)
	

Portaria-SEI	nº	484/2025	-	de	11	de	julho	de	2025
	

Categoria	de	Compra:	Produtos	para	Saúde
	
	

(assinado	eletronicamente)
	

Rafaela	Oliveira	de	Souza	-	Integrante	Requisitante	da	EPC;
	

Camila	Rocha	Miranda	-	Integrante	Requisitante	da	EPC/Chefe	do	SAFS;
	

Laryssa	Nunes	Schmitz-	Coordenadora	da	EPC/Chefe	Substituta	da	UPDE.

	

	

1.	De	acordo.
2.	A	aquisição	de	pinça	dissectora	se	mostra	adequada	e	atende	aos	objetivos	da	instituição.
3.	Sendo	assim,	aprovo	o	Termo	de	Referência	conforme	seus	próprios	fundamentos.
4.	Encaminhe-se	à	área	de	licitações	para	início	da	fase	de	Seleção	de	Fornecedor.

	

	

(assinado	eletronicamente)
	

André	de	Lima	Xandó	Baptista
	

Chefe	da	Divisão	de	Logística	e	Infraestrutura	Hospitalar
	

Portaria-SEI	nº	27/2023,	de	17	de	janeiro	de	2023,	que	subdelega	competências	no	âmbito	do	HU-UFJF/Ebserh.

	

	

Documento	assinado	eletronicamente	por	Laryssa	Nunes	Schmitz,	Chefe	de	Unidade,	em	29/07/2025,	às	10:20,
conforme	horário	oficial	de	Brasília,	com	fundamento	no	art.	6º,	caput,	do	Decreto	nº	8.539,	de	8	de	outubro	de
2015.

Documento	assinado	eletronicamente	por	Rafaela	Oliveira	de	Souza,	Analista	Administrativo,	em	29/07/2025,
às	10:20,	conforme	horário	oficial	de	Brasília,	com	fundamento	no	art.	6º,	caput,	do	Decreto	nº	8.539,	de	8	de
outubro	de	2015.

Documento	assinado	eletronicamente	por	Andre	de	Lima	Xando	Baptista,	Chefe	de	Divisão,	em	29/07/2025,	às
10:23,	conforme	horário	oficial	de	Brasília,	com	fundamento	no	art.	6º,	caput,	do	Decreto	nº	8.539,	de	8	de	outubro
de	2015.

Documento	assinado	eletronicamente	por	Camila	Rocha	Miranda,	Chefe	de	Setor,	em	29/07/2025,	às	13:05,
conforme	horário	oficial	de	Brasília,	com	fundamento	no	art.	6º,	caput,	do	Decreto	nº	8.539,	de	8	de	outubro	de
2015.
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A	autenticidade	deste	documento	pode	ser	conferida	no	site	https://sei.ebserh.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0,	informando	o	código	verificador	51760417	e	o	código
CRC	3D666FAA.

Referência:	Processo	nº	23765.010468/2025-22 SEI	nº	51760417
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LOGOTIPO 

ANEXO I 
 
 
 À  
Empresa Brasileira de Serviços Hospitalares – Ebserh  
Hospital Universitário da Universidade Federal de Juiz de Fora 
CNPJ 23765.002705/2023-10 
 

PROPOSTA DE PREÇOS 

 

Pregão Eletrônico nº ____/______ Processo Administrativo nº  23765.012626/2024-06. 

UASG: 155903    Data da Licitação: ____/____/______ 

 

Dados da empresa 

Razão Social:  CNPJ: 

Inscrição Estadual: 

Endereço: 

Cidade/UF:  CEP: 

E-mail: Telefone: 

Representante Legal:  

Cargo/Função:  

CPF: RG: 
 

Item Descritivo Apresentação Quantidade Valor 
Unitário 

Total 

1 Descrição do produto 
 
Nome comercial: 
Registro M. S. (se aplicável): 
Marca/Fabricante: 
Modelo: 
Código do Produto: 
Apresentação do produto p/embalagem: 
Quantitativo por embalagem: 

    

2 Descrição do produto 
 
Nome comercial: 
Registro M. S. (se aplicável): 
Marca/Fabricante: 
Modelo: 
Código do Produto: 
Apresentação do produto p/embalagem: 
Quantitativo por embalagem: 

    

  

Valor total da Proposta: 
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LOGOTIPO 

 

O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data de sua apresentação. 

O prazo de entrega dos bens será de acordo com o especificado em edital. 

O pagamento deverá ser efetuado no prazo de 30 (trinta) dias contados do recebimento definitivo do material. 

Declaramos que estamos de pleno acordo com todas as condições estabelecidas no Edital e seus Anexos, bem como 

aceitamos todas as obrigações e responsabilidades constantes no Termo de Referência. 

Declaramos que nos preços propostos encontram-se incluídos todos os tributos, encargos sociais, trabalhistas e 

financeiros, taxas, seguros e quaisquer outros ônus que porventura possam recair sobre o objeto a ser contratado 

na presente licitação. 

 

 

___________________, ____ de _______________ de _____. 

 

 

 

_____________________________ (Assinatura) 

Razão Social: 

CNPJ: 

Nome do representante: 

CPF: 

Contato:  

 

OBS.: A proposta da empresa vencedora deverá conter no mínimo as informações solicitadas nesse modelo, 
quando aplicável. 
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HOSPITAL	UNIVERSITÁRIO	DA	UNIVERSIDADE	FEDERAL	DE	JUIZ	DE	FORA
Avenida	Eugênio	do	Nascimento,	s/nº	-	Bairro	Dom	Bosco,	Juiz	de	Fora/MG,	CEP	36038-330

-	http://www.hu-ufjf.ebserh.gov.br
		

Declaração	-	SEI
		
Processo	nº	23765.010468/2025-22
Interessado:	@interessados_virgula_espaco@
		

	

HOSPITAL	UNIVERSITÁRIO	DA	UNIVERSIDADE	FEDERAL	DE	JUIZ	DE	FORA
EMPRESA	BRASILEIRA	DE	SERVIÇOS	HOSPITALARES	-	EBSERH

	
	

DECLARAÇÃO	DE	INEXISTÊNCIA	IMPEDIMENTOS

	

RAZÃO	SOCIAL:	,	inscrita	no	CNPJ	nº	XX.XXX.XXX/XXXX-XX,	declara	para	fins	do	disposto	no	art.	38	da	Lei
13.303/2016,	no	art.	69	do	Regulamento	de	Licitações	e	Contratos	da	Ebserh	(RLCE	2.0)	e	no	art.	18,	XI,	da	Lei	n.º
14.791/2023,	que	NÃO	se	enquadra	nas	condições	de	impedimento	estabelecidas	abaixo:
	

Regulamento	de	Licitações	e	Contratos	da	Ebserh	(RLCE	2.0)
	
Art.	69.	Estará	impedida	de	participar	de	licitações	e	de	ser	contratada	pela	Ebserh	a	empresa:

I	-	suspensa	no	âmbito	da	Rede	Ebserh;
II	-	declarada	inidônea	pela	União,	por	Estado	ou	pelo	Distrito	Federal,	enquanto	perdurarem	os	efeitos	da	sanção;
III	-	impedida	de	licitar	e	de	contratar	com	a	União;
IV	-	constituída	por	sócio	de	empresa	que	estiver	suspensa,	impedida	ou	declarada	inidônea;
V	-	cujo	administrador	seja	sócio	de	empresa	suspensa,	impedida	ou	declarada	inidônea;
VI	-	constituída	por	sócio	que	tenha	sido	sócio	ou	administrador	de	empresa	suspensa,	impedida	ou	declarada	inidônea,
no	período	dos	fatos	que	deram	ensejo	à	sanção;
VII	-	cujo	administrador	tenha	sido	sócio	ou	administrador	de	empresa	suspensa,	impedida	ou	declarada	inidônea,	no
período	dos	fatos	que	deram	ensejo	à	sanção;
VIII	-	que	tiver,	nos	seus	quadros	de	diretoria,	pessoa	que	participou,	em	razão	de	vínculo	de	mesma	natureza,	de
empresa	declarada	inidônea;
IX	-	cujo	administrador	ou	sócio	detentor	de	mais	de	5%	(cinco	por	cento)	do	capital	social	seja	integrante	de	órgão
estatutário,	empregado,	servidor	cedido	ou	em	exercício	na	Ebserh;
X	-	cujo	administrador	ou	sócio	detentor	de	mais	de	5%	(cinco	por	cento)	do	capital	social	seja	integrante	do	Ministério
da	Educação	ou	de	Instituições	Federais	de	Ensino	Superior	e	congêneres	signatárias	de	contratos	de	gestão	com	a
Ebserh.
§	1º	Aplica-se	a	vedação	prevista	no	caput:
I	-	à	contratação,	como	pessoa	física	ou	em	procedimentos	licitatórios,	na	condição	de	licitante,	de	integrante	de	órgão
estatutário,	empregado,	servidor	cedido	ou	exercício	na	Ebserh,	bem	como	de	integrante	do	Ministério	da	Educação	ou
de	Instituições	Federais	de	Ensino	e	congêneres	signatários	de	contratos	de	gestão	com	a	Ebserh;
II	-	a	quem	tenha	relação	de	parentesco,	até	o	terceiro	grau	civil,	com:
a)	integrantes	de	órgãos	estatutários	da	Ebserh;
b)	empregado,	servidor	cedido	ou	em	exercício	na	Ebserh	cujas	atribuições	envolvam	a	atuação	na	área	responsável
pela	licitação	ou	estejam	envolvidos	no	respectivo	processo	de	contratação;
c)	autoridade	do	Ministério	da	Educação;
d)	autoridade	das	Instituições	Federais	de	Ensino	Superior	e	congêneres	signatárias	de	contratos	de	gestão	com	a
Ebserh.
III	-	cujo	proprietário,	mesmo	na	condição	de	sócio,	tenha	terminado	seu	prazo	de	gestão	ou	rompido	seu	vínculo	com	a
Ebserh	há	menos	de	6	(seis)	meses.
§	2º	A	vedação	prevista	no	caput	também	será	aplicada	ao	licitante	que	atue	em	substituição	a	outra	pessoa,	física	ou
jurídica,	com	o	intuito	de	burlar	a	efetividade	da	sanção	a	ela	aplicada,	desde	que	comprovado	o	ilícito	ou	a	utilização
fraudulenta	da	personalidade	jurídica	do	licitante.
§	3º	A	aplicação	das	vedações	previstas	nos	incisos	IV	a	VIII	do	caput	e	no	§	2º	deverá	ser	precedida	de	realização	de
diligências	para	verificar	se	houve	tentativa	de	fraude	por	parte	das	empresas	apontadas,	por	meio	dos	vínculos
societários,	linhas	de	fornecimento	similares,	datas	de	abertura,	dentre	outros,	sendo	necessária	a	convocação	do
fornecedor	para	manifestação	previamente	à	sua	desclassificação.
§	4º	O	disposto	nos	§§	2º	e	3º	deve	ser	observado	quando	da	emissão	de	nota	de	empenho,	formalização	da	contratação
e	pagamento.
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Lei	n.º	14.791/2023
	
Art.	18.	Não	poderão	ser	destinados	recursos	para	atender	a	despesas	com:
	
[...]
	
XI	-	pagamento,	a	qualquer	título,	a	empresas	privadas	que	tenham	em	seu	quadro	societário	servidor	público	da	ativa,
empregado	de	empresa	pública	ou	de	sociedade	de	economia	mista,	do	órgão	que	pretenda	contratar,	por	serviços
prestados,	inclusive	consultoria,	assistência	técnica	ou	assemelhados.

	

												__________________________,	____	de	______________	de	_________________________________

___________________________________________________________

REPRESENTANTE	LEGAL	DA	EMPRESA

Documento	assinado	eletronicamente	por	Dayane	Martins	Silva,	Agente	de	Licitação,	em	22/07/2025,	às	08:45,
conforme	horário	oficial	de	Brasília,	com	fundamento	no	art.	6º,	caput,	do	Decreto	nº	8.539,	de	8	de	outubro	de
2015.

A	autenticidade	deste	documento	pode	ser	conferida	no	site	https://sei.ebserh.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0,	informando	o	código	verificador	51547458	e	o	código
CRC	2B41E578.

Referência:	Processo	nº	23765.010468/2025-22 SEI	nº	51547458
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HOSPITAL	UNIVERSITÁRIO	DA	UNIVERSIDADE	FEDERAL	DE	JUIZ	DE	FORA
Avenida	Eugênio	do	Nascimento,	s/nº	-	Bairro	Dom	Bosco

Juiz	de	Fora-MG,	CEP	36038-330
-	http://www.hu-ufjf.ebserh.gov.br

Processo	nº	23765.010468/2025-22

*	MINUTA	DE	DOCUMENTO	 		

	

TERMO	 DE	 CONTRATO	 Nº	 ....................,	 CELEBRADO	 ENTRE	 A
EMPRESA	 BRASILEIRA	 DE	 SERVIÇOS	 HOSPITALARES	 (EBSERH),	
UNIDADE	HOSPITALAR	HOSPITAL	UNIVERSITÁRIO	DA	UNIVERSIDADE
FEDERAL	DE	JUIZ	DE	FORA	(HU-UFJF),	E	....................

	

CONTRATANTE:	EMPRESA	BRASILEIRA	DE	SERVIÇOS	HOSPITALARES	(EBSERH),	UNIDADE	HOSPITALAR
HOSPITAL	UNIVERSITÁRIO	DA	UNIVERSIDADE	FEDERAL	DE	JUIZ	DE	FORA	(HU-UFJF),	sediada	na	Avenida
Eugênio	 do	 Nascimento,	 S/N,	 Aeroporto,	 Juiz	 de	 Fora/MG,	 CEP:	 36.038-330,	 inscrita	 no	 CNPJ	 sob	 o	 n.º
15.126.437/0025-10,	UG-155903,	neste	ato	representada	pelo	seu	Superintendente,	José	Otávio	do	Amaral	Correa,
matrícula	 funcional	 nº	 1299005,	 nomeado	 pela	 Portaria	 nº	 399,	 de	 30/06/2025,	 e	 por	 seu	 Gerente
Administrativo,	Bruno	Azevedo	Gomes	Freitas,	matrícula	 funcional	nº	1840033,	nomeado	pela	Portaria	nº	099,	de
22/03/2024,	 ambos	 no	 uso	 das	 atribuições	 conferidas	 pelo	 art.	 154	 do	 Regulamento	 de	 Licitações	 e	 Contratos	 da
Ebserh,	versão	2.0	(RLCE	2.0);

CONTRATADA:	 ....................,	 com	 sede	 na	 ....................,	 CEP	 ....................,	 inscrita	 no	 CNPJ/MF	 sob	 o
n.º	....................,	representada	neste	ato	por	(nome),	CPF	n.º	....................,	conforme	atos	constitutivos	da	empresa	ou
procuração	apresentada	nos	autos;

Conforme	Processo	Administrativo	n.º	23765.010468/2025-22,	de	acordo	com	a	Dispensa	de	Licitação	n.º	90021/2025,
proposta	comercial	apresentada,	Termo	de	Referência,	 seus	encartes	e	anexos,	a	CONTRATANTE	e	a	CONTRATADA
celebram	o	presente	Termo	de	Contrato,	nos	termos	da	Lei	n.º	13.303,	de	30	de	junho	de	2016,	do	Decreto	n.º	8.945,	de
27	 de	 dezembro	 de	 2016,	 do	 RLCE	 2.0,	 dos	 normativos	 internos	 da	 Ebserh,	 e	 mediante	 as	 cláusulas	 e	 condições
estabelecidas	a	seguir.

1. CLÁUSULA	PRIMEIRA	–	OBJETO

1.1. O	objeto	do	presente	instrumento	é	o	fornecimento	continuado	de	Pinça	Dissectora	Ultrassonica	Mandibula
Curva	39	CM	para	abastecimento	da	Unidade	da	Saúde	da	Mulher	do	Hospital	Universitário	da	Universidade	Federal
de	Juiz	de	Fora	(HU-UFJF/EBSERH),	nas	condições	estabelecidas	no	Termo	de	Referência.

1.1.1. Discriminação	do	objeto:

ITEM AGHU CATMAT
DESCRIÇÃO
COMPLETA
AGHU

APRESENTAÇÃO QUANTIDADE

PINÇA	DE
DISSECTORA
ULTRASSÔNICA
COM	PONTA

CURVA	E	CÔNICA
PARA	DISSECÇÃO
E	COAGULAÇÃO
DE	TECIDOS	E
VASOS	DE	ATÉ
5MM,	COM

HASTE	DE	39CM
DE

COMPRIMENTO	E
5MM	DE
DIÂMETRO,
POSSUI

MANIPULADOR	E
BOTÃO	DE
ATIVAÇÃO
MANUAL	DE
MÍNIMO	E
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MANDÍBUA
(LÂMINA)	ATIVA
COM	CERCA	DE
14,5MM,	SEM
FIO.	PRODUTO
ESTÉRIL	E	DE
USO	ÚNICO.
EMBALAGEM
INDIVIDUAL
CONTENDO
DADOS	DE

IDENTIFICAÇÃO,
PROCEDÊNCIA,
NÚMERO	DE
LOTE,	DATA	DE
FABRICAÇÃO,
VALIDADE	DO
PRODUTO	E
REGISTRO	NA
ANVISA/MS.
DESCRIÇÃO

COMPLEMENTAR:
DEVERÁ

ACOMPANHAR
GERADOR

AUTOCLAVÁVEL,
BATERIA

RECARREGÁVEL
E	CARREGADOR
DE	BATERIA
FORNECIDOS

POR
COMODATO.

UNIDADE 10

1.2. Vinculam	esta	contratação,	independentemente	de	transcrição:

1.2.1. o	Termo	de	Referência;

1.2.2. o	instrumento	convocatório;

1.2.3. a	proposta	do	contratado;

1.2.4. eventuais	anexos	dos	documentos	supracitados.

2. CLÁUSULA	SEGUNDA	–	FORMA	DE	FORNECIMENTO,	ENTREGA	E	RECEBIMENTO	

2.1. A	forma	de	fornecimento,	as	condições	de	entrega	e	de	recebimento	do	objeto	estão	definidas	no	Termo	de
Referência.

3. CLÁUSULA	TERCEIRA	–	PREÇO	E	CONDIÇÕES	DE	PAGAMENTO

3.1. O	valor	total	da	contratação	é	de	R$	....................	(....................).

ITEM AGHU CATMAT
DESCRIÇÃO
COMPLETA
AGHU

APRESENTAÇÃO QUANTIDADE VALOR
UNITÁRIO

VALOR
TOTAL

PINÇA	DE
DISSECTORA
ULTRASSÔNICA
COM	PONTA

CURVA	E	CÔNICA
PARA	DISSECÇÃO
E	COAGULAÇÃO
DE	TECIDOS	E
VASOS	DE	ATÉ
5MM,	COM

HASTE	DE	39CM
DE

COMPRIMENTO	E
5MM	DE
DIÂMETRO,
POSSUI

MANIPULADOR	E
BOTÃO	DE
ATIVAÇÃO
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MÍNIMO	E
MÁXIMO,
MANDÍBUA

(LÂMINA)	ATIVA
COM	CERCA	DE
14,5MM,	SEM
FIO.	PRODUTO
ESTÉRIL	E	DE
USO	ÚNICO.
EMBALAGEM
INDIVIDUAL
CONTENDO
DADOS	DE

IDENTIFICAÇÃO,
PROCEDÊNCIA,
NÚMERO	DE
LOTE,	DATA	DE
FABRICAÇÃO,
VALIDADE	DO
PRODUTO	E
REGISTRO	NA
ANVISA/MS.
DESCRIÇÃO

COMPLEMENTAR:
DEVERÁ

ACOMPANHAR
GERADOR

AUTOCLAVÁVEL,
BATERIA

RECARREGÁVEL
E	CARREGADOR
DE	BATERIA
FORNECIDOS

POR
COMODATO.

UNIDADE 10 	 	

3.2. No	valor	acima	estão	incluídas	todas	as	despesas	ordinárias	diretas	e	indiretas	decorrentes	da	execução	do
objeto,	 inclusive	 tributos,	 encargos	 sociais,	 trabalhistas,	 previdenciários,	 fiscais	 e	 comerciais	 incidentes,	 taxa	 de
administração,	frete,	seguro	e	outras	necessárias	ao	cumprimento	integral	do	objeto	da	contratação.

3.3. O	valor	acima	é	meramente	estimativo,	de	forma	que	os	pagamentos	devidos	à	CONTRATADA	dependerão
dos	quantitativos	de	bens	efetivamente	fornecidos.

3.4. A	 forma,	 prazo	 e	 demais	 condições	 para	 o	 pagamento	 à	 CONTRATADA	 estão	 definidos	 no	 Termo	 de
Referência.

4. CLÁUSULA	QUARTA	–	VIGÊNCIA	E	CRONOGRAMA	DE	EXECUÇÃO

4.1. O	 prazo	 de	 vigência	 deste	 Termo	 de	 Contrato	 é	 de	 5	 (cinco)	 meses,	 com	 início	 em	 ....................	 e
encerramento	em	.....................,	prorrogável	por	até	5	(cinco)	anos,	nos	termos	do	art.	150	do	RLCE	2.0.

5. CLÁUSULA	QUINTA	–	DOTAÇÃO	ORÇAMENTÁRIA

5.1. As	despesas	decorrentes	da	presente	contratação	correrão	à	conta	de	recursos	específicos	consignados	no
Orçamento	Geral	da	União	deste	exercício,	na	dotação	abaixo	discriminada:

GESTÃO/
UNIDADE

FUNCIONAL
PROGRAMÁTICA PTRES FONTE	DE

RECURSOS
NATUREZA

DA
DESPESA

VALOR

	 	 	 	 	 	

6. CLÁUSULA	SEXTA	–	GARANTIA	DE	EXECUÇÃO

6.1. Não	haverá	exigência	de	garantia	de	execução	na	presente	contratação.

7. CLÁUSULA	SÉTIMA	–	GARANTIA	DO	PRODUTO	

7.1. Será	 exigida	 a	 prestação	 de	 garantia	 do	 produto	 na	 presente	 contratação,	 conforme	 regras	 definidas	 no
Termo	de	Referência.

8. CLÁUSULA	OITAVA	–	OBRIGAÇÕES	DA	CONTRATANTE	E	DA	CONTRATADA

8.1. As	obrigações	da	CONTRATANTE	e	da	CONTRATADA	são	aquelas	definidas	no	Termo	de	Referência,	sendo
que	 constitui	 especificamente	 obrigação	 da	 CONTRATADA	 conhecer	 os	 princípios,	 valores	 éticos	 e	 normas
estabelecidas	 pelo	 Código	 de	 Ética	 e	 Conduta	 da	 Ebserh,	 assim	 como	manter,	 durante	 a	 execução	 do	 contrato,	 em
compatibilidade	com	as	obrigações	por	ela	assumidas,	as	condições	de	habilitação	e	qualificação	exigidas	para	a	sua

MI
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contratação.

9. CLÁUSULA	NONA	–	SANÇÕES	ADMINISTRATIVAS

9.1. As	sanções	relacionadas	à	execução	contratual	estão	definidas	no	Termo	de	Referência.

10. CLÁUSULA	DÉCIMA	–	EXTINÇÃO	CONTRATUAL

10.1. O	 Termo	 de	 Contrato	 se	 extingue	 quando	 vencido	 o	 prazo	 fixado,	 independentemente	 de	 terem	 sido
cumpridas	ou	não	as	obrigações	de	ambas	as	partes	contraentes.

10.2. A	rescisão	do	Termo	de	Contrato	pode	ocorrer	nas	seguintes	hipóteses:

10.2.1. de	 forma	unilateral,	 assegurada,	 no	 regular	 processo	 administrativo,	 a	 prévia	 defesa	 com	prazo	 não
inferior	a	10	(dez)	dias	úteis,	por	algum	dos	motivos	previstos	no	art.	184	do	RLCE	2.0;

10.2.1.1. A	 rescisão	 unilateral	 deverá	 ser	 precedida	 de	 comunicação	 escrita	 e	 fundamentada	 da	 parte
interessada	e	ser	enviada	à	outra	parte	com	antecedência	mínima	de	90	(noventa)	dias.

10.2.1.2. A	 critério	 da	 CONTRATANTE,	 caso	 exista	 risco	 ao	 regular	 funcionamento	 da	 unidade,	 o	 prazo
referido	no	item	anterior	poderá	ser	reduzido	ou	ampliado.

10.2.2. por	 acordo	 entre	 as	 partes,	 reduzida	 a	 termo	 no	 processo,	 desde	 que	 haja	 conveniência	 para	 a
CONTRATANTE	e	para	a	CONTRATADA;

10.2.3. por	determinação	judicial.

10.3. O	Termo	de	Contrato	pode	ser	extinto	no	caso	de	se	constatar	a	ocorrência	de	impedimento	previsto	no	art.
69	do	RLCE	2.0.

10.4. As	 partes	 ajustam	 desde	 já	 que	 haverá	 a	 pronta	 extinção	 do	 Termo	 de	 Contrato,	 providenciada	 pela
CONTRATANTE,	a	partir	da	conclusão	do	novo	processo	licitatório	destinado	à	aquisição	dos	bens	que	constituem	o	seu
objeto.

10.5. A	 extinção	 do	 Termo	 de	 Contrato,	 formalizada	 por	 Termo	 de	 Encerramento	 ou	 Termo	 de	 Rescisão,	 será
precedida,	sempre	que	possível,	de:	

10.5.1. balanço	dos	eventos	contratuais	já	cumpridos	ou	parcialmente	cumpridos;

10.5.2. relação	dos	pagamentos	já	efetuados	e	ainda	devidos;

10.5.3. indenizações	e	multas.

11. CLÁUSULA	DÉCIMA	PRIMEIRA	–	REAJUSTE

11.1. As	regras	acerca	do	reajuste	do	valor	contratual	estão	definidas	no	Termo	de	Referência.

12. CLÁUSULA	DÉCIMA	SEGUNDA	–	FISCALIZAÇÃO

12.1. A	 fiscalização	 da	 execução	 do	 objeto	 será	 efetuada	 por	 Comissão/Representante	 designado	 pela
CONTRATANTE,	na	forma	definida	no	Termo	de	Referência.

13. CLÁUSULA	DÉCIMA	TERCEIRA	–	SUBCONTRATAÇÃO

13.1. As	regras	a	respeito	da	subcontratação	do	objeto	são	aquelas	definidas	no	Termo	de	Referência.

14. CLÁUSULA	DÉCIMA	QUARTA	–	ALTERAÇÕES

14.1. Eventuais	 alterações	 contratuais	 serão	 regidas	 pelo	 art.	 171	 e	 seguintes	 do	 RLCE	 2.0.,	 bem	 como	 pelas
regras	definidas	no	Termo	de	Referência.

14.2. Registros	que	não	caracterizam	alteração	contratual	podem	ser	realizados	por	simples	apostila,	dispensada
a	celebração	de	Termo	Aditivo.

15. CLÁUSULA	DÉCIMA	QUINTA	–	ANTICORRUPÇÃO

15.1. Nenhuma	das	partes	poderá	oferecer,	dar	ou	se	comprometer	a	dar	a	quem	quer	que	seja,	ou	aceitar	ou	se
comprometer	 a	 aceitar	 de	 quem	 quer	 que	 seja,	 tanto	 por	 conta	 própria	 quanto	 por	 meio	 de	 outrem,	 qualquer
pagamento,	 doação,	 compensação,	 vantagens	 financeiras	 ou	 não	 financeiras	 ou	 benefícios	 de	 qualquer	 espécie	 que
constituam	prática	ilegal	ou	de	corrupção	sob	as	leis	de	qualquer	país,	seja	de	forma	direta	ou	indireta	quanto	ao	objeto
deste	Termo	de	Contrato,	ou	de	outra	forma	que	não	relacionada	a	este	Termo	de	Contrato,	devendo	garantir,	ainda,
que	seus	prepostos	e	colaboradores	ajam	da	mesma	forma.

16. CLÁUSULA	DÉCIMA	SEXTA	–	LEI	GERAL	DE	PROTEÇÃO	DE	DADOS

16.1. As	previsões	relacionadas	à	proteção	de	dados	pessoais	estão	definidas	no	Termo	de	Referência.

17. CLÁUSULA	DÉCIMA	SÉTIMA	–	CASOS	OMISSOS

MI
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17.1. Os	 casos	 omissos	 serão	 decididos	 pela	 CONTRATANTE,	 segundo	 as	 disposições	 contidas	 na	 Lei	 n.º
13.303/2016,	 no	Decreto	 n.º	 8.945/2016,	 no	RLCE	2.0	 e	 nas	 demais	 normas	 federais	 aplicáveis	 e,	 subsidiariamente,
segundo	as	disposições	contidas	na	Lei	n.º	8.078/1990	(Código	de	Defesa	do	Consumidor)	e	normas	e	princípios	gerais
dos	contratos.

18. CLÁUSULA	DÉCIMA	OITAVA	–	PUBLICAÇÃO

18.1. A	CONTRATANTE	providenciará	a	publicação	no	Diário	Oficial	da	União	e	no	Portal	da	Ebserh,	conforme	o
art.	 155	 do	 RLCE	 2.0,	 assim	 como	 no	 Portal	 Nacional	 de	 Contratações	 Públicas,	 conforme	 a	 Lei	 de	 Diretrizes
Orçamentárias.

19. CLÁUSULA	DÉCIMA	NONA	–	DISPOSIÇÕES	FINAIS

19.1. As	partes	ficam,	ainda,	adstritas	às	seguintes	disposições:

19.1.1. a	CONTRATADA	está	ciente	de	que	deve	guardar	por	si,	por	seus	empregados	ou	prepostos,	em	relação
aos	dados,	informações	ou	documentos	de	qualquer	natureza,	exibidos,	manuseados,	ou	que,	por	qualquer	forma
ou	modo,	venham	tomar	conhecimento,	o	mais	completo	e	absoluto	sigilo,	ficando,	portanto,	por	força	da	lei,	civil	e
penal,	 responsável	 por	 sua	 indevida	 divulgação	 e	 descuidada	 ou	 incorreta	 utilização,	 sem	 prejuízo	 da
responsabilidade	por	perdas	e	danos	a	que	der	causa;

19.1.2. poderá	 ser	 admitida	 a	 adoção	 de	 mecanismos	 de	 solução	 pacífica	 de	 conflito	 relativos	 a	 direitos
patrimoniais	disponíveis,	observando-se	as	disposições	da	Lei	n.º	9.307/1996;

19.1.3. o	procedimento	para	parcelamento	e	compensação	de	débito	resultante	de	multa	administrativa	e/ou
indenizações	seguirá,	no	que	couber,	a	Instrução	Normativa	SEGES/ME	n.º	26,	de	13	de	abril	de	2022;

19.1.4. o	procedimento	para	cessão	de	crédito	observará	as	seguintes	regras:

19.1.4.1. as	cessões	de	crédito,	de	qualquer	natureza,	dependerão	de	prévia	aprovação	do	contratante.

19.1.4.2. a	 eficácia	 da	 cessão	 de	 crédito	 em	 relação	 à	 Administração	 está	 condicionada	 à	 celebração	 de
termo	aditivo	ao	presente	contrato.

19.1.4.3. sem	 prejuízo	 do	 regular	 atendimento	 da	 obrigação	 contratual	 de	 cumprimento	 de	 todas	 as
condições	de	habilitação	por	parte	do	contratado	(cedente),	a	celebração	do	aditamento	de	cessão	de	crédito
e	 a	 realização	 dos	 pagamentos	 respectivos	 também	 se	 condicionam	 à	 regularidade	 fiscal	 e	 trabalhista	 do
cessionário,	bem	como	à	comprovação	de	que	o	cessionário	não	se	encontra	impedido	de	licitar	e	contratar,
nos	termos	do	art.	69	do	RLCE	2.0,	que	não	está	proibido	de	contratar	com	o	poder	público	ou	de	receber
benefícios	ou	incentivos	fiscais	ou	creditícios,	conforme	o	art.	12	da	Lei	n.º	8.429/1992,	e	que	foi	observada	a
Política	de	Transações	com	Partes	Relacionadas	da	Ebserh.

19.1.4.4. o	crédito	a	ser	pago	à	cessionária	é	exatamente	aquele	que	seria	destinado	à	cedente	(contratado)
pela	 execução	 do	 objeto	 contratual,	 restando	 absolutamente	 incólumes	 todas	 as	 defesas	 e	 exceções	 ao
pagamento	e	todas	as	demais	cláusulas	aplicáveis	no	regime	jurídico	incidente	sobre	o	contrato,	incluindo	a
possibilidade	de	pagamento	em	conta	vinculada	ou	de	pagamento	pela	efetiva	comprovação	do	fato	gerador,
quando	for	o	caso,	e	o	desconto	de	multas,	glosas	e	prejuízos	causados	à	Administração.

19.1.4.5. a	cessão	de	crédito	não	afetará	a	execução	do	objeto	contratado,	que	continuará	 sob	a	 integral
responsabilidade	do	contratado.

20. CLÁUSULA	VIGÉSIMA	–	FORO

20.1. É	eleito	o	Foro	da	da	Justiça	Federal,	Subseção	Judiciária	de	Juiz	de	Fora/MG,	para	dirimir	os	litígios	que
decorrerem	da	execução	deste	Termo	de	Contrato	que	não	possam	ser	compostos	pela	conciliação.

	

Juiz	de	Fora,	data	da	última	assinatura

	
(assinado	eletronicamente)

	
REPRESENTANTE

	
CONTRATADA

	
	

(assinado	eletronicamente)
	

BRUNO	AZEVEDO	GOMES	FREITAS
	

GERENTE	ADMINISTRATIVO
CONTRATANTE

	
	

(assinado	eletronicamente)
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JOSÉ	OTÁVIO	DO	AMARAL	CORREA

	
SUPERINTENDENTE
CONTRATANTE

Documento	assinado	eletronicamente	por	Vanessa	Castro	Abreu,	Chefe	de	Unidade,	em	29/07/2025,	às	16:03,
conforme	horário	oficial	de	Brasília,	com	fundamento	no	art.	6º,	caput,	do	Decreto	nº	8.539,	de	8	de	outubro	de
2015.

A	autenticidade	deste	documento	pode	ser	conferida	no	site	https://sei.ebserh.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0,	informando	o	código	verificador	51781306	e	o	código
CRC	2EEE5823.

Referência:	Processo	nº	23765.010468/2025-22 SEI	nº	51781306
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HOSPITAL	UNIVERSITÁRIO	DA	UNIVERSIDADE	FEDERAL	DE	JUIZ	DE	FORA
Avenida	Eugênio	do	Nascimento,	s/nº	-	Bairro	Dom	Bosco

Juiz	de	Fora-MG,	CEP	36038-330
-	http://www.hu-ufjf.ebserh.gov.br

Processo	nº	23765.010468/2025-22

*	MINUTA	DE	DOCUMENTO	 		

	

TERMO	DE	COMODATO	Nº	....................,	CELEBRADO	ENTRE	A
EMPRESA	 BRASILEIRA	 DE	 SERVIÇOS	 HOSPITALARES	 –
EBSERH	E	A	EMPRESA	....................

	

COMODATÁRIA:	EMPRESA	BRASILEIRA	DE	SERVIÇOS	HOSPITALARES	(EBSERH),	UNIDADE	HOSPITALAR
HOSPITAL	UNIVERSITÁRIO	DA	UNIVERSIDADE	FEDERAL	DE	JUIZ	DE	FORA	(HU-UFJF),	sediada	na	Avenida
Eugênio	 do	 Nascimento,	 S/N,	 Aeroporto,	 Juiz	 de	 Fora/MG,	 CEP:	 36.038-330,	 inscrita	 no	 CNPJ	 sob	 o	 n.º
15.126.437/0025-10,	UG-155903,	neste	ato	representada	pelo	seu	Superintendente,	José	Otávio	do	Amaral	Correa,
matrícula	 funcional	 nº	 1299005,	 nomeado	 pela	 Portaria	 nº	 399,	 de	 30/06/2025,	 e	 por	 seu	 Gerente	 Administrativo,
Bruno	Azevedo	Gomes	Freitas,	matrícula	funcional	nº	1840033,	nomeado	pela	Portaria	nº	099,	de	22/03/2024,	ambos
no	uso	das	atribuições	conferidas	pelo	art.	154	do	Regulamento	de	Licitações	e	Contratos	da	Ebserh,	versão	2.0	(RLCE
2.0);

COMODANTE:	 ....................,	 com	 sede	 na	 ....................,	 CEP	 ....................,	 inscrita	 no	 CNPJ/MF	 sob	 o
n.º	....................,	representada	neste	ato	por	....................(nome),	CPF	n.º	....................,	conforme	atos	constitutivos	da
empresa	ou	procuração	apresentada	nos	autos;

Conforme	Processo	Administrativo	n.º	23765.010468/2025-22,	de	acordo	com	a	Dispensa	de	Licitação	n.º	90021/2025,
proposta	 comercial	 apresentada,	 Termo	de	Referência,	 seus	 encartes	 e	 anexos,	 a	COMODATÁRIA	e	 a	COMODANTE
celebram	o	presente	Termo	de	Comodato,	nos	termos	da	Lei	n.º	13.303,	de	30	de	junho	de	2016,	do	Decreto	n.º	8.945,
de	27	de	dezembro	de	2016,	do	RLCE	2.0,	dos	normativos	internos	da	Ebserh,	dos	artigos	579	a	585	da	Lei	n.º	10.406,
de	10	de	janeiro	de	2002	e	mediante	as	cláusulas	e	condições	estabelecidas	a	seguir.

1. CLÁUSULA	PRIMEIRA	–	OBJETO

1.1. O	 objeto	 do	 presente	 instrumento	 é	 a	 disponibilização,	 para	 o	 item	 n.º	 1	 do	 Termo	 de	 Referência,	 do(s)
seguinte(s)	bem(ns)	em	regime	de	comodato,	conforme	as	exigências	descritas	no	Termo	de	Referência:

ITEM EQUIPAMENTO	EM	COMODATO DESCRITIVO

1
GERADOR	AUTOCLAVÁVEL,
BATERIA	RECARREGÁVEL	E
CARREGADOR	DE	BATERIA

Ter	dois	botões	de
acionamento,	finção	de
corte	e	coagulação

1.2. Vinculam	este	Termo	de	Comodato,	independentemente	de	transcrição:

1.2.1. o	Termo	de	Referência;

1.2.2. o	instrumento	convocatório;

1.2.3. a	proposta	do	contratado;

1.2.4. eventuais	anexos	dos	documentos	supracitados.

2. CLÁUSULA	SEGUNDA	–	VALOR	DOS	BENS

2.1. O	 valor	 do(s)	 bem(ns)	 expresso	 em	 moeda	 nacional,	 conforme	 nota(s)	 fiscal(is)	 n.º	 ....................,
apresentada(s)	pela	comodante	e	emitida	em	....................,	é	de	....................;

2.2. O	valor	identificado	acima	não	estabelece	qualquer	vínculo	financeiro	entre	as	partes,	servindo	apenas	para
identificar	o	valor	do(s)	bem(ns)	em	caso	de	sinistro.

3. CLÁUSULA	TERCEIRA	–	VIGÊNCIA

3.1. O	prazo	de	vigência	deste	Termo	de	Comodato	é	de	5	(cinco)	meses,	com	início	na	data	de	 ....................	e
encerramento	em	.....................,	podendo	ser	prorrogado,	nos	termos	do	art.	150	do	RLCE	2.0.

4. CLÁUSULA	QUARTA	–	OBRIGAÇÕES	DA	COMODATÁRIA	E	DA	COMODANTE

MI
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4.1. As	obrigações	da	COMODATÁRIA	e	da	COMODANTE	são	aquelas	definidas	no	Termo	de	Referência.

5. CLÁUSULA	QUINTA	–	SANÇÕES	ADMINISTRATIVAS

5.1. As	sanções	relacionadas	à	execução	do	Termo	de	Comodato	estão	definidas	no	Termo	de	Referência.

6. CLÁUSULA	SEXTA	–	EXTINÇÃO	DO	TERMO	DE	COMODATO

6.1. O	 Termo	 de	Comodato	 se	 extingue	 quando	 cumpridas	 as	 obrigações	 de	 ambas	 as	 partes,	 ainda	 que	 isso
ocorra	antes	do	prazo	fixado,	ou	quando	vencido	o	prazo	fixado,	independentemente	de	terem	sido	cumpridas	ou	não	as
obrigações	de	ambas	as	partes	contraentes,	sem	a	devida	prorrogação.

6.2. A	rescisão	do	Termo	de	Comodato	pode	ocorrer	nas	seguintes	hipóteses:

6.2.1. De	 forma	unilateral,	 assegurada,	 no	 regular	processo	administrativo,	 a	prévia	defesa	 com	prazo	não
inferior	a	10	(dez)	dias	úteis,	por	algum	dos	motivos	previstos	no	art.	184	do	RLCE	2.0;

6.2.1.1. A	 rescisão	 unilateral	 deverá	 ser	 precedida	 de	 comunicação	 escrita	 e	 fundamentada	 da	 parte
interessada	e	ser	enviada	à	outra	parte	com	antecedência	mínima	de	90	(noventa)	dias.

6.2.1.2. A	 critério	 da	 COMODATÁRIA,	 caso	 exista	 risco	 ao	 regular	 funcionamento	 da	 unidade,	 o	 prazo
referido	no	item	anterior	poderá	ser	reduzido	ou	ampliado.

6.2.2. Por	 acordo	 entre	 as	 partes,	 reduzida	 a	 termo	 no	 processo,	 desde	 que	 haja	 conveniência	 para	 a
COMODATÁRIA	e	para	a	COMODANTE;

6.2.3. Por	determinação	judicial.

6.3. A	 extinção	 do	 Termo	 de	 Contrato	 e/ou	 da	 Ata	 de	 Registro	 de	 Preços,	 se	 houver,	 não
acarreta	automaticamente	a	extinção	do	Termo	de	Comodato,	que	tem	prazo	de	vigência	próprio.

6.4. A	extinção	do	Termo	de	Comodato,	 formalizada	por	Termo	de	Encerramento	ou	Termo	de	Rescisão,	 será
precedida,	sempre	que	possível,	de:	

6.4.1. balanço	dos	eventos	contratuais	já	cumpridos	ou	parcialmente	cumpridos;

6.4.2. indenizações	e	multas.

7. CLÁUSULA	SÉTIMA	–	ALTERAÇÕES

7.1. Eventuais	alterações	do	Termo	de	Comodato	serão	regidas	pela	disciplina	do	art.	171	e	seguintes	do	RLCE
2.0,	bem	como	pela	definições	reproduzidas	no	Termo	de	Referência.

7.2. Registros	que	não	caracterizam	alteração	do	Termo	de	Comodato	podem	ser	realizados	por	simples	apostila,
dispensada	a	celebração	de	Termo	Aditivo.

8. CLÁUSULA	OITAVA	–	PUBLICAÇÃO

8.1. A	CONTRATANTE	providenciará	a	publicação	no	Diário	Oficial	da	União	e	no	Portal	da	Ebserh,	conforme	o
art.	 155	 do	 RLCE	 2.0,	 assim	 como	 no	 Portal	 Nacional	 de	 Contratações	 Públicas,	 conforme	 a	 Lei	 de	 Diretrizes
Orçamentárias.

9. CLÁUSULA	NONA	–	FORO

9.1. É	eleito	o	Foro	da	da	Justiça	Federal,	Subseção	Judiciária	de	Juiz	de	Fora/MG,	para	dirimir	os	litígios	que
decorrerem	da	execução	deste	Termo	de	Comodato	que	não	possam	ser	compostos	pela	conciliação.

	

Juiz	de	Fora,	data	da	última	assinatura

	
(assinado	eletronicamente)

	
REPRESENTANTE

	
COMODANTE

	
	

(assinado	eletronicamente)
	

BRUNO	AZEVEDO	GOMES	FREITAS
	

GERENTE	ADMINISTRATIVO
COMODATÁRIA

	
	

(assinado	eletronicamente)
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JOSÉ	OTÁVIO	DO	AMARAL	CORREA

	
SUPERINTENDENTE
COMODATÁRIA

Documento	assinado	eletronicamente	por	Vanessa	Castro	Abreu,	Chefe	de	Unidade,	em	29/07/2025,	às	16:03,
conforme	horário	oficial	de	Brasília,	com	fundamento	no	art.	6º,	caput,	do	Decreto	nº	8.539,	de	8	de	outubro	de
2015.

A	autenticidade	deste	documento	pode	ser	conferida	no	site	https://sei.ebserh.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0,	informando	o	código	verificador	51782674	e	o	código
CRC	2DC68646.

Referência:	Processo	nº	23765.010468/2025-22 SEI	nº	51782674
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